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RESUMO 
 
 

O objetivo deste trabalho é analisar como ocorre o processo de elaboração do 
orçamento da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, visando propor 
melhorias para tornar esse procedimento mais eficiente e qualificado. Foram 
descritas como acontecem as etapas de elaboração do orçamento da PGE, assim 
como identificados seus respectivos responsáveis. Com base nessas informações 
foi realizada a análise utilizando-se a legislação vigente e demais documentos sobre 
o tema. Na conclusão são propostas algumas mudanças buscando aperfeiçoar esse 
processo que resulta em um instrumento fundamental para a Administração Pública, 
o orçamento público. 

 

Palavras-chave: Orçamento Público. Procuradoria-Geral do Estado. 
Elaboração orçamentária.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

Durante muitos anos a administração pública no Brasil, em todos os níveis 

(federal, estadual e municipal), foi conduzida através de instrumentos e experiências 

bastante carentes de planejamento. Fatores como a instabilidade política e 

econômica; a ausência da cultura de planejar; o uso de técnicas de gestão 

deficientes e o imediatismo no trato dos problemas tornaram os agentes públicos 

pouco familiarizados com o que é o planejamento e, conseqüentemente, da sua 

importância na gestão pública. Os resultados disso são a baixa eficiência no uso dos 

recursos, falta de efetividade das ações governamentais e desperdício de tempo, de 

esforço humano e de recursos (SANTOS, 2010). 

O orçamento público reflete o planejamento do governo, já que todas as suas 

ações que necessitam de recursos financeiros precisam constar nesse instrumento 

para que possam ser realizadas. A estrutura do sistema de planejamento e 

orçamento brasileiro, implantada a partir da Constituição Federal de 1988, deixa 

bem evidente esta articulação entre planejamento e orçamento, ou seja, a maneira 

como se realizarão os gastos públicos. Por isso, a falta de um bom planejamento 

para a elaboração da proposta orçamentária acarretará em ações governamentais 

mal-sucedidas – que não conseguirão atingir os objetivos esperados - ou mesmo a 

ausência de ações em problemas importantes, gerando insatisfação na população. 

Além disso, esse orçamento deve ser norteado por vários princípios, dentre 

eles a legalidade e a publicidade. Esses princípios auxiliam para que o atributo da 

transparência seja respeitado, pois pela legalidade todas as despesas referentes às 

ações governamentais precisam estar contidas no orçamento para que possam ser 

executadas, e através da publicidade a peça orçamentária é divulgada nos meios de 

comunicação exigidos por lei. Com isso, a sociedade tem um meio de avaliar, 

controlar, acompanhar e fiscalizar os programas e ações do governo. 

Sendo esses dois temas – planejamento e orçamento público - de grande 

relevância para a gestão pública, o presente trabalho trata do processo de 

elaboração da proposta orçamentária da Procuradoria-Geral do Estado do Rio 

Grande do Sul. O objetivo principal será verificar como ocorre esse processo para 

que possam ser apontadas sugestões de melhorias ou até de novas práticas a 

serem adotadas.  
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2 PROBLEMA DE PESQUISA 
  

 

2.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 

Toda a ação da PGE, assim como as ações do conjunto dos órgão públicos, 

precisa estar lastreada em recursos orçamentários que viabilizem a realização dos 

mesmas. O orçamento público pode ser definido como uma forma de planejar as 

ações que deverão ser realizadas pelo Poder Executivo (não apenas do executivo, 

igualmente dos poderes legislativo e judiciário) no período de um ano. Pode-se dizer 

que o principal objetivo do orçamento está ligado ao planejamento e ao controle, 

sendo eles indispensáveis para a tomada de decisões (ZDANOWICZ, 1998).  

Existe um processo para a elaboração do orçamento público, denominado 

ciclo orçamentário. Esse ciclo é composto de três fases: a primeira é a elaboração 

da proposta orçamentária; a segunda é a fase de apreciação da proposta pelo Poder 

Legislativo e a apresentação de emendas parlamentares; a terceira e última fase 

refere-se à execução do orçamento (SANTOS, 2010). 

O tema deste estudo corresponde à primeira etapa do ciclo orçamentário, ou 

seja, refere-se ao processo de elaboração da proposta orçamentária da 

Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul. 

A proposta de orçamento da PGE/RS, assim como dos demais órgãos da 

administração estadual, é enviada para a Secretaria de Planejamento, Gestão e 

Participação Cidadã (SEPLAG) – órgão central responsável por consolidar as 

propostas setoriais em um único projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) –, projeto 

esse que posteriormente será encaminhado pelo Governador do Estado para a 

Assembléia Legislativa. Conforme a Constituição Estadual de 1989, em seu artigo 

152, parágrafo 8º, o projeto de lei do orçamento anual deverá ser enviado ao Poder 

Legislativo até 15 de setembro de cada ano. 

A SEPLAG, via de regra, disponibiliza no mês de agosto de cada ano os tetos 

orçamentários para cada órgão. Presume-se que cada órgão já tenha sua proposta 

de orçamento pré-elaborada, cabendo utilizar esse período para negociar as 

dotações e, principalmente, para implementar os dados no sistema de informações 
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de elaboração orçamentária, denominado Sistema de Elaboração do Orçamento 

(SEO).  

Entretanto, na PGE/RS há dificuldade de construir a sua proposta 

orçamentária, visto que não há nenhum manual interno ou norma administrativa que 

instrua como deve ser o processo de elaboração do orçamento, quais devem ser os 

setores envolvidos e seus respectivos responsáveis. Assim, não estão bem definidos 

quem são os tomadores de decisão nessa matéria e como deveria ser o fluxo de 

informações entre os participantes do processo.  

Com isso, gera-se um transtorno para o dirigente da Equipe de Planejamento 

e Finanças (EPF), servidor concursado que há pouco mais de 15 anos ocupa a 

função de dirigente dessa equipe e é o responsável por montar a proposta de 

orçamento da PGE/RS. Pela ausência de normatização e de fixação de prazos 

internos, ele precisa ir atrás das informações para a elaboração do orçamento: 

busca os dados com os responsáveis dos setores que acredita que precisam ser 

consultados, havendo o risco de informações importantes de outros setores ficarem 

de fora, podendo acarretar posteriormente problemas na execução orçamentária. 

Com base nesse cenário, essa pesquisa buscará descrever e analisar todos 

os passos e etapas do processo de elaboração do orçamento para que possam ser 

sugeridas melhorias no procedimento atual. Com isso forma-se a questão desse 

estudo: Como ocorre a elaboração da proposta orçamentária da Procuradoria-Geral 

do Estado do Rio Grande do Sul? 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

 

O orçamento da PGE/RS em 2011 foi de R$ 141.257.688,00 (Anexo C), o 

décimo segundo maior entre os órgãos da administração direta do Estado.  Ou seja, 

é um valor bastante expressivo e que merece que haja um bom planejamento de 

sua utilização, pois quando falamos de orçamento público, estamos nos referindo a 

recursos públicos. E, com certeza, é de interesse da sociedade gaúcha que esses 

recursos sejam bem aplicados e se traduzam em prestação de serviços de 

qualidade à população e ao Estado. Além disso, atualmente busca-se cada vez mais 

a transparência das ações governamentais, com isso aumenta a pressão da 

sociedade por maior eficiência do Governo. 

Assim, com a descrição do processo de elaboração do orçamento da PGE/RS 

será possível identificar seus pontos fortes, mas principalmente seus pontos fracos, 

e através desses propor melhorias para tornar esse procedimento mais eficiente e 

qualificado. Além disso, o presente estudo pode servir como base para a 

normalização dessa rotina no âmbito desse órgão, visto que não há nenhum 

documento que instrua como realizar as etapas desse processo, quais são os 

prazos e quem são os responsáveis.  

Esse trabalho também apresenta um tema bastante oportuno visto que, além 

de consolidar e aprimorar meus conhecimentos teóricos, ajudará no 

aperfeiçoamento das minhas atividades profissionais, já que sou funcionária pública 

do quadro de servidores da PGE/RS e exerço minhas funções no setor responsável 

por realizar o processo que será analisado, inclusive auxiliando na execução dessa 

atividade. 
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4 OBJETIVOS 

 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

 

• Investigar como ocorre o processo de elaboração do orçamento da 

Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

• Identificar o trâmite formal e informal do processo; 

• Identificar as pessoas envolvidas no processo, assim como suas 

responsabilidades quanto à elaboração; 

• Identificar quais são os princípios levados em consideração na elaboração 

orçamentária;  

• Identificar os principais problemas e as dificuldades envolvidos na etapa da 

elaboração orçamentária; 

• Propor melhorias para o atual processo. 
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5 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

5.1 SISTEMA DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

 

 

O Sistema de Planejamento Governamental, no Brasil também conhecido 

como Sistema de Planejamento e Orçamento, atendendo mandamento 

constitucional do artigo 165, materializa-se nos seguintes instrumentos: 

 

I – Plano Plurianual (PPA); 

II – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

III – Lei de Orçamento Anual (LOA). 

 

O processo integrado de planejamento e orçamento está demonstrado abaixo: 

 

Figura 1: Sistema de Planejamento e Orçamento 

 

Fonte: adaptado de Giacomoni (2007, p. 209). 
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Conforme a Lei nº 10.180, de 06 de fevereiro de 2001: 

 

Art. 2º O Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal tem por 
finalidade: 
I - formular o planejamento estratégico nacional; 
II - formular planos nacionais, setoriais e regionais de desenvolvimento 
econômico e social; 
III - formular o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais; 
IV - gerenciar o processo de planejamento e orçamento federal; 
V - promover a articulação com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, visando a compatibilização de normas e tarefas afins aos 
diversos Sistemas, nos planos federal, estadual, distrital e municipal. 
Art. 3º O Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal compreende as 
atividades de elaboração, acompanhamento e avaliação de planos, 
programas e orçamentos, e de realização de estudos e pesquisas 
socioeconômicas. 

 

 

5.1.1 Plano Plurianual (PPA) 

 

O Plano Plurianual - PPA resulta de Lei de iniciativa do Poder Executivo que 

estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual para 

as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas 

de duração continuada. De acordo com a Constituição Federal, o PPA deve ser 

elaborado no primeiro ano de uma gestão e ser encaminhado pelo Poder Executivo 

ao Congresso até 31 de agosto. Assim, sua vigência será do segundo ano até o 

primeiro ano da gestão seguinte. 

O PPA é um o instrumento coordenador de todas as ações governamentais e, 

como tal, orienta as prioridades constantes das Leis de Diretrizes Orçamentárias- 

LDO’s e os Orçamentos Anuais – LOA’s, bem como todos os planos setoriais 

instituídos durante o seu período de vigência que é de 4 anos.  

O Plano Plurianual é um plano de ação que, partindo de um planejamento 

estratégico, discrimina os objetivos de governo, estabelece os programas setoriais a 

serem implementados e define as fontes de financiamento e as metodologias de 

elaboração, gestão, avaliação e revisão dos programas (SANTOS, 2010). Esse 

plano é dividido em duas partes: 

• Base estratégica: na qual é feita uma análise da situação econômica e 

social. Também define as diretrizes, os objetivos e as prioridades do 
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governo, estima os recursos orçamentários por setor e identifica as 

diretrizes, os objetivos e as prioridades dos órgãos setoriais. 

• Programas: apresenta a identificação dos problemas a serem 

solucionados, dos objetivos a serem alcançados e das ações 

necessárias à consecução desses objetivos. 

 

O programa é o elemento de integração entre o plano plurianual, a Lei de 

Diretrizes Orçamentária e a Lei orçamentária Anual e, em outras palavras, destina-

se a resolver um problema ou atender a uma demanda da sociedade. É mensurado 

por indicadores e classificado em cinco tipos, conforme o Manual para Elaboração 

da Proposta Orçamentária (SEPLAG, 2011, p.19): 

 

I – Programa Finalístico - aquele que resulta em bens ou serviços ofertados 
diretamente à sociedade e destina-se à solução ou atenuação de problemas 
da sociedade ou, ainda, ao aproveitamento de oportunidades; 
II – Programa de Gestão das Políticas Públicas - aquele que abrange ações 
relacionadas à formulação, coordenação, supervisão, avaliação e 
divulgação de políticas públicas; 
III - Programa de Serviços ao Estado - aquele cujo público-alvo é o próprio 
Estado; 
IV – Programa de Política de Crédito – aquele destinado a expressar as 
operações das instituições de crédito do Estado, caracterizado por não 
comportar programação de dispêndio e por conter metas quantificadas pelo 
volume de crédito concedido; 
V – Programa de Apoio Administrativo - aquele que engloba ações de 
natureza administrativa que, embora colaborem para a consecução dos 
objetivos dos demais programas, não têm suas despesas passíveis de 
apropriação diretamente àqueles programas. 

 

No PPA, os programas são desdobrados em ações que correspondem a um 

conjunto de operações cujos produtos contribuem para o alcance dos objetivos do 

programa. As ações são executadas no orçamento através de: Projetos, Atividades 

ou Operações Especiais. Cada ação do PPA corresponderá a um ou mais projetos 

ou atividades na Lei Orçamentária (ver figura 2). Para maior entendimento, seguem 

os conceitos de projeto, atividade e operação especial (SEPLAG, 2011, p.21): 

 

a) Projeto: Instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão 
ou aperfeiçoamento da ação do Governo. 

b) Atividade: Instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de Governo. 
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c) Operação Especial: São despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, 
das quais não resulta um produto e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços. São despesas passíveis de 
enquadramento neste instrumento de programação: amortizações, 
juros e encargos da dívida pública, pagamento de sentenças 
judiciárias, ressarcimentos de toda ordem, indenizações, 
pagamento de inativos, contribuição social ao RPPS e ao RGPS. 

 

 

 
Figura 2: Relação entre PPA e Orçamento 

 
    Fonte: Manual para a Elaboração da Proposta Orçamentária do Estado (SEPLAG, 2011, p. 19). 

 

 

5.1.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem por finalidade fazer a conexão entre o 

PPA e a LOA. É uma lei anual que orienta a elaboração dos orçamentos em cada 

exercício. Ela traça a linha geral da política orçamentária do governo, estabelecendo 

as áreas, os programas prioritários e metas, a organização e a estrutura do 

orçamento, limite de gastos e define fontes de financiamento (SILVA, 2007). A LDO 

desempenha, ainda, outro papel muito importante: na ausência de planos de 

governo, o programa orçamentário anual será orientado unicamente por suas 

disposições, além das demais decisões políticas (BORGES, 2006). 

Essa lei é encaminhada pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional até oito 

meses e meio antes do encerramento do exercício e devolvido para sanção até o 

encerramento do primeiro período da sessão legislativa 
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Segundo a Constituição Federal de 1988: 

  

Art. 165, § 2º. A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento. 

 

 A CF prevê, também, que a LDO deverá disciplinar assuntos que serão 

fundamentais na preparação do projeto de lei orçamentária. Sendo assim, na LDO 

deverão constar (SILVA, 2007, p.24): 

 

• parâmetros para iniciativa de lei de fixação das remunerações no âmbito 
do Poder Legislativo;  
• limites para elaboração das propostas orçamentárias do Poder Judiciário e 
do Ministério Público; 
• autorização para a concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração para a criação de cargos, empregos e funções ou alterações 
de estrutura de carreiras, bem como para admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta 
e indireta, ressalvadas as empresas públicas e sociedades de economia 
mista. 

 

 A LDO deverá ser acompanhada dos Anexos de Metas Fiscais e de 

Riscos Fiscais. O Anexo de Metas Fiscais apresentará, entre outros (SILVA, 2007, 

p.25):  

• metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, 
despesas resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o 
exercício a que se referirem e para os dois seguintes;  
• avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;  
• demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de 
cálculo que justifique os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas 
com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;  
• evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, 
destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de 
ativos;  
• avaliação da situação financeira e atuarial: do regime geral de previdência 
social e do regime próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador, dos demais fundos públicos e programas estatais de 
natureza atuarial;  
• demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da 
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.  

 

Já o Anexo de Riscos Fiscais deverá conter avaliação sobre os passivos 

contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as 

providências a serem adotadas, caso venham a se concretizar. 
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5.1.3 Lei de Orçamento Anual (LOA) 

 

A lei Orçamentária Anual (LOA) engloba o orçamento fiscal referente aos três 

Poderes da União, fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como o orçamento de 

investimentos das empresas estatais, além do orçamento da seguridade social (art. 

165, § 5º da CF). A LOA caracteriza o planejamento de curto prazo, onde as ações 

de governo são detalhadas em níveis menores de programação para o período de 

um ano.  Sua função primordial é estimar a receita pública e fixar a despesa para o 

exercício financeiro. Além disso, deve estar em perfeita consonância com o PPA e a 

LDO. 

A apresentação da proposta da lei orçamentária é disciplinada pela Lei nº 

4.320/64. O Projeto de Lei deve ser encaminhado pelo Poder Executivo para 

apreciação do Poder Legislativo, devendo obedecer aos seguintes requisitos 

(SILVA, 2007, p.25):  

 

• Mensagem com exposição circunstanciada da situação econômico-
financeira, a acompanhada de demonstrativos da dívida fundada e flutuante, 
saldos de créditos especiais, restos a pagar e demais compromissos 
financeiros exigíveis; exposição e justificação da política econômico-
financeira do governo; justificação da receita e despesa, em especial, no 
que se refere ao orçamento de capital;  
• projeto de lei;  
• tabelas explicativas que, além das estimativas de receitas e despesas, 
também, apresentem em colunas separadas e para comparação os 
seguintes itens: receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores 
àquele em que se elabora a proposta; a receita prevista para o exercício em 
que se elabora a proposta; a receita prevista para o exercício a que se 
refere à proposta; a despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 
a despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; e a 
despesa prevista para o exercício a que se refere à proposta;  
• Especificação dos programas especiais de trabalho custeados por 
dotações globais, em termos de metas visadas, decompostas em estimativa 
do custo das obras a realizar e dos serviços a prestar, acompanhada de 
justificação econômica, financeira, social e administrativa;  
• Discriminação sucinta das principais finalidades de cada unidade 
administrativa, com indicação da respectiva legislação. 

 

Giacomoni (2007), atenta para o fato de que a LOA, além do texto 

regulamentar, deverá ser composta de:  

o Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do governo;  

o Quadro demonstrativo da receita e da despesa por categorias econômicas;  
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o Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação;  

o Quadro das dotações por órgãos do governo e da administração;  

o Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos 

especiais;  

o Quadros demonstrativos da despesa, conforme anexos nºs 6 a 9 da lei nº 

4.320/64 e;  

o Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do governo em 

termos de realização de obras e de prestação de serviços. 

 

O projeto de lei é encaminhado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo 

até 31 de agosto de cada ano. Ele deve ser aprovado até o final da sessão 

legislativa, pois é esse instrumento que autoriza a realização dos gastos públicos, 

como pagamento de pessoal, benefícios previdenciários, construção de estradas, 

reforma de escolas, aquisição de equipamentos para hospitais, juros da dívida 

pública, entre outros. 

Uma vez aprovada, sancionada e publicada a LOA, sua alteração somente 

pode ocorrer de duas formas: 

 

• Por meio de autorizações dadas pelos parlamentares ao Poder 

Executivo, no próprio texto da LOA, para a realização de pequenos 

ajustes na programação. 

• Por meio de créditos adicionais, que são autorizações de despesas 

não computadas na LOA ou com dotação insuficiente. 

 

Há três tipos de créditos adicionais: 

 

o Créditos suplementares: visam reforçar dotações orçamentárias de 

despesas já constantes da LOA. 

o Créditos especiais: visam incluir dotações orçamentárias para 

despesas ainda não constantes da LOA. 

o Créditos extraordinários: visam aportar recursos para despesas 

urgentes e imprevisíveis, como as decorrentes de guerra ou 

calamidade pública. 
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5.2 ORÇAMENTO PÚBLICO 

 

 

O orçamento tem um papel bastante importante na gestão pública, já que 

todas as ações do governo que necessitam de recursos financeiros precisam estar 

presentes nesse instrumento para que possam ser realizadas. Assim, o orçamento 

público reflete o planejamento da administração pública e fornece condições para 

implementar, acompanhar, controlar e avaliar essas ações (SANTOS, 2010). 

A origem do orçamento vincula-se à necessidade de compartilhar 

necessidades humanas e sociais ilimitadas aos recursos existentes, os quais são 

escassos. O orçamento insere-se, assim, como um dos instrumentos de política 

fiscal, através dos quais o Estado procura desempenhar três funções econômicas: 

• Alocativa: promover ajustamento na alocação de recursos; 

• Distributiva: promover ajustamento e equilíbrio na distribuição de renda; 

• Estabilizadora: manter a estabilidade econômica. 

Segundo Noblat (2007), além da clássica função de controle político, o 

orçamento apresenta outras funções mais contemporâneas, quais sejam: 

administrativa, gerencial, contábil e financeira. No Brasil, a função incorporada mais 

recentemente foi a de planejamento, que está ligada à técnica de orçamento por 

programas. 

De acordo com essa ideia, o orçamento deve espelhar as políticas públicas, 

propiciando sua análise pela finalidade dos gastos. Do ponto de vista 

macroeconômico, os orçamentos podem ser entendidos como uma expressão da 

situação fiscal dos governos. 

O orçamento público é objeto de interesse social, por retratar o que será 

realizado pelo Estado em favor de toda coletividade; de interesse do Parlamento, 

que é responsável pelo conjunto de ações que aprova e sobre as quais deve exercer 

controle; e de interesse da Administração (Poder Executivo), que realizará a gama 

de ações aprovadas, desde a regular arrecadação de todas as receitas à legítima 

contratação de cada despesa (SILVA, 2006). 
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5.2.1 Conceitos e definições 

 

A definição de orçamento segundo Silva (2004, p. 43), é “um plano de 

trabalho governamental expresso em termos monetários, que evidencia a política 

econômico-financeira do Governo e em cuja elaboração foram observados os 

princípios da unidade, universalidade, anualidade, especificação e outros [...]”. 

Segundo Cruz (1988, p. 23), o orçamento público “é um meio de prever as 

intenções da programação econômica e financeira que o Poder Executivo deseja 

adotar no exercício financeiro seguinte”. Desta forma, o orçamento apresenta-se 

como um documento fundamental na gestão dos recursos públicos, pois representa 

programações operacionais de governo e meios para atingir seus objetivos. 

Manifesta a política-econômico-financeira e sua elaboração apresenta proposta de 

previsões de receitas e estimativas de despesas. 

O orçamento tem múltiplas finalidades no setor público. Dentre elas 

destacam-se (CRUZ, 1988): estabelecer limites para a receita e a despesa do 

exercício seguinte; instrumentalizar financeiramente o planejamento; prever o 

balanço do exercício; autorizar ao Poder Executivo, por certo período, a realização 

de uma programação definida; possibilitar aos órgãos de representação um controle 

político sobre os Executivos; expressar, num plano, o programa de operações do 

governo e os meios necessários para a sua implementação. 

No Manual do Gestor Público, guia elaborado e atualizado pela Secretaria da 

Fazenda (2011, p. 122), encontra-se a seguinte definição: 

 
O Orçamento Público é um processo que possui conotação administrativa 
(ou de gestão), financeira, econômica, contábil e legal, por meio do qual o 
Poder Legislativo autoriza a execução de despesas públicas destinadas à 
consecução de um programa de governo. Constitui-se em poderoso 
instrumento de controle por delimitar a ação do gestor, visto que este só 
pode efetuar despesas que estejam autorizadas na peça orçamentária. 

  

Outro conceito para orçamento público e que complementa o anterior é o de 

Slomski (2003, p. 304): 

 

O orçamento público é uma lei de iniciativa do Poder Executivo que 
estabelece as políticas públicas para o exercício a que se referir; terá como 
base o plano plurianual e será elaborado respeitando-se a lei de diretrizes 
orçamentárias aprovada pelo Poder Legislativo. E seu conteúdo básico será 
a estimativa da receita e a autorização (fixação) da despesa [...]. 
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No Brasil, o orçamento público tem um caráter autorizativo, ou seja, o gestor 

não tem a obrigação de gastar toda a dotação sob sua responsabilidade. Em tese, 

estaria na sua discricionariedade escolher o momento adequado de realizar a 

despesa ou até mesmo deixar de fazê-la, se entendesse que isso não prejudicaria o 

cumprimento do programa de trabalho do órgão sob sua gestão (Secretaria da 

Fazenda, 2011). 

 

 

5.2.2 Princípios Orçamentários 

 

 

Os princípios orçamentários são as linhas norteadoras que devem ser 

observadas na concepção e na execução do orçamento público. Alguns princípios 

são explícitos, por estarem presentes na legislação, principalmente na Constituição 

Federal de 1988, na Lei 4.320/1964 e na Lei 101/2000 (LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal). Outros são implícitos, pois são definidos apenas pela 

doutrina, entretanto também são importantes para a elaboração, execução e 

controle do orçamento (MENDES, 2010). 

Os princípios orçamentários, segundo Sanches (2004, p. 277) são: 

 

Um conjunto de proposições orientadoras que balizam os processos e as 
práticas orçamentárias, com vistas a dar-lhes estabilidade e consistência, 
sobretudo no que se refere e à sua transparência e ao seu controle pelo 
Poder Legislativo e pelas demais instituições da sociedade. 

 

De acordo com Sanches (2004), os princípios orçamentários podem ser 

agrupados em clássicos (ou tradicionais) e complementares. Os princípios 

orçamentários clássicos seriam: Anualidade (ou Periodicidade); Clareza; 

Especificação (ou Discriminação); Exclusividade; Não-Vinculação (ou Não-Afetação) 

de receitas; Prévia Autorização (ou Legalidade); Publicidade; Unidade; 

Universalidade; e os complementares: Equilíbrio; Exatidão; Flexibilidade; 

Programação; Regionalização. Outros dois princípios não citados pelo autor são 

Unidade de Tesouraria (ou Unidade de Caixa) e Orçamento Bruto. 
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• Princípio da Anualidade ou Periodicidade: 

 

O orçamento público deve ser elaborado e autorizado para um período de um 

ano, ou seja, sua vigência é limitada a um exercício financeiro (MENDES, 2010).  

Sanches (2004, p. 29), situa este como: 

 

Princípio orçamentário clássico, de origem inglesa, também denominado 
Princípio da Periodicidade, segundo o qual o orçamento público (estimativas 
da receita e fixação da despesa) deve ser elaborado por um período 
determinado de tempo (geralmente um ano), podendo este coincidir ou não 
com o ano civil. 
 

 O princípio da Anualidade, como o próprio nome indica, supõe o período de 

tempo de um ano, mas não quer dizer que este coincida com o ano civil. Silva (1973) 

informa que assim não é em vários países: Alemanha e Grã-Bretanha, de 1º de abril 

a 31 de março; Estados Unidos e Itália, de 1º de julho a 30 de junho. No Brasil, 

conforme o artigo 34 da Lei 4.320/1964, “o exercício financeiro coincidirá com o ano 

civil”. 

 

• Princípio da Clareza: 

 

 Sanches (2004, f. 62), define como: 

 

Princípio orçamentário clássico segundo o qual a Lei Orçamentária deve ser 
estruturada por meio de categorias e elementos que facilitem sua 
compreensão até mesmo por pessoas de limitado conhecimento técnico no 
campo das finanças públicas. 

 

 Conforme Silva (1973, p.154), “clareza e inteligibilidade do orçamento 

compõem a exigência de que o orçamento seja de fácil compreensão pelo povo e de 

fácil controle por seus representantes”. 

 

• Princípio da Especificação ou Discriminação: 

 

Este princípio determina que as receitas devam ser especificadas, 

discriminadas, demonstrando a origem e a aplicação dos recursos. Tem o objetivo 

de facilitar o acompanhamento e o controle do gasto público (MENDES, 2010). 

Sanches (2004, p.142-143), conceitua como: 
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Princípio orçamentário clássico, de caráter formal, conhecido também por 
Princípio da Discriminação, segundo o qual a receita e a despesa públicas 
devem constar do Orçamento com um satisfatório nível de especificação ou 
detalhamento, isto é, elas devem ser autorizadas pelo Legislativo não em 
bloco, mas em detalhe. 

 

 Segundo Giacomoni, (2005, p.82), o princípio da especificação: 

 

É mais uma das regras clássicas dispostas com a finalidade de apoiar o 
trabalho fiscalizador dos parlamentos sobre as finanças executivas. De 
acordo com esse princípio, as receitas e as despesas devem aparecer no 
orçamento de maneira discriminada, de tal forma que se possa saber, 
pormenorizadamente, a origem dos recursos e sua aplicação. 
 

 
• Princípio da Exclusividade: 

 

Está previsto na Constituição Federal de 1988, no § 8º do artigo 165. 

Determina que a lei orçamentária não poderá conter matéria estranha à previsão de 

receitas e à fixação de despesas. Há exceção para as autorizações de créditos 

suplementares e operações de crédito, inclusive por antecipação de receita. Esse 

princípio surgiu para evitar que o orçamento fosse utilizado para aprovação de 

matérias sem relação com o conteúdo orçamentário, devido à celeridade em seu 

processo (MENDES, 2010).  

Complementando essa ideia, Silva (1962, p.31) diz que esse princípio tem por 

objetivo: 

 

Disciplinar a votação do orçamento nas Assembleias Legislativas, 
impedindo que elas se utilizem de um processo legislativo mais rápido e 
sujeito a prazos fatais, para conseguirem a aprovação, sem maior exame ou 
discussão, de medidas estranhas à matéria financeira. 

 

• Princípio da Não Afetação ou Não Vinculação das Receitas: 

 

Esse princípio diz que nenhuma receita de impostos poderá ser reservada 

para atender determinados gastos. A finalidade disso é evitar que as vinculações 

diminuam a liberdade do planejamento, já que receitas vinculadas a despesas 

tornam essas despesas obrigatórias (MENDES, 2010). 

De acordo com Sanches (2004, p.224) é um: 
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Princípio orçamentário clássico, também conhecido como Princípio da Não-
Afetação de Receitas, segundo o qual todas as receitas orçamentárias 
devem ser recolhidas ao Caixa Único do Tesouro, sem qualquer vinculação 
em termos de destinação. 

 

Segundo Torres (1995, p.208): 

 

O princípio da não-afetação se justifica na medida em que reserva ao 
orçamento e à própria administração, em sua atividade discricionária na 
execução da despesa pública, espaço para determinar os gastos com os 
investimentos e as políticas sociais. 
 
 

 Oliveira (apud NETO, 2006, P.15) defende a tese de que o excesso de 

vinculação: 

 

Impede uma alocação mais eficiente e justa dos recursos disponíveis, pois 
nem sempre uma determinada área, que possui receita vinculada, necessita 
de todos os recursos colocados à sua disposição. Outra área, também 
prioritária, pode necessitar mais desses recursos naquele ano. 
 
 

• Princípio da Prévia Autorização ou Legalidade: 

 

 Segundo Sanches (2004, p. 274-275), “é um princípio orçamentário clássico, 

segundo o qual a arrecadação de receitas e a execução de despesas pelo setor 

público deve ser precedida de expressa autorização do Poder Legislativo.” 

 Conforme observa Silva (1973, p.153), “o princípio da legalidade em matéria 

orçamentária tem o mesmo fundamento do princípio da legalidade geral, segundo o 

qual a administração se subordina aos ditames da lei”. 

Todas as leis orçamentárias, PPA, LDO e LOA, são encaminhadas pelo 

Poder Executivo para discussão e aprovação pelo Congresso Nacional. Ou seja, 

para ser legal, a aprovação do orçamento deve passar pelo processo legislativo 

(MENDES, 2010). 

 

• Princípio da Publicidade 

 

De acordo com Sanches (2004, p.288): 

 

Princípio orçamentário clássico, segundo o qual as leis de natureza 
orçamentária (LOA’s e Créditos Adicionais), como qualquer outra lei, só 
adquirem validade depois de publicadas em veículo com abrangência 



28 

 

suficiente para propiciar o conhecimento do seu conteúdo pelos funcionários 
públicos e pela população em geral. 
 

Giacomoni (2005, p. 86), entende que: 

 

Por sua importância e significação e pelo interesse que desperta, o 
orçamento público deve merecer ampla publicidade. Formalmente, o 
princípio é cumprido, pois, como as demais leis, é publicado nos diários 
oficiais. A publicidade ideal, porém, envolve as mesmas questões ligadas à 
clareza. Resumos comentados da proposta orçamentária deveriam ser 
amplamente difundidos, de forma que possibilitassem ao maior número 
possível de pessoas inteirar-se das realizações pretendidas pelas 
administrações públicas. 

 

 Mota (2005, p.36) observa que: 

 

Mais do que um princípio orçamentário, é um princípio constitucional que 
norteia todos os atos da administração pública, em complemento ao 
aspecto formal, incluindo os atos relativos a pessoal e os de natureza 
financeira, patrimonial e contábil. O maior objetivo desse princípio é oferecer 
o caráter informacional aos atos públicos, na busca da tão propalada 
transparência dos gastos públicos. Essa regra está prevista no artigo 37 da 
Constituição Federal, quando estabelece os princípios de administração 
pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

 No entendimento de Silva (1973, p.155), “a publicidade é um princípio básico 

da atividade do poder público no regime democrático, aplicando-se também ao 

orçamento, que é a peça fundamental da atividade governamental”. 

 

 
• Princípio da Unidade 

 

Segundo este princípio, o orçamento deve ser único, ou seja, deve existir 

apenas um orçamento para cada ente da federação em cada exercício financeiro 

(MENDES, 2010). 

Na definição de Sanches (2004, p.367): 

 

Princípio orçamentário clássico, segundo o qual o orçamento de cada 
pessoa jurídica de direito público, de cada esfera de governo (União, 
Estados ou Municípios), deve ser elaborado com base numa mesma política 
orçamentária, estruturado de modo uniforme e contido num só documento, 
condenáveis todas as formas de orçamentos paralelos. 

 

 No Brasil esse princípio se acha consagrado no art. 2º da Lei nº 4.320/64, que 

estabelece: 
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A Lei de Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma 
a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do 
Governo, obedecidos os princípios da unidade, universalidade e anualidade. 

 

• Princípio da Universalidade 

 

O orçamento deve conter todas as receitas e despesas referentes aos 

Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 

indireta (MENDES, 2010). 

Segundo Sanches (2004, p.372), trata-se de um “princípio orçamentário 

clássico, de origem francesa, segundo o qual todas as receitas e todas as despesas 

devem ser incluídas na lei orçamentária”. 

 Conforme Silva (1973, p.146): 

 

O princípio da universalidade foi sempre considerado essencial a uma boa 
administração orçamentária. Sua formulação, como quase todos os 
princípios orçamentários, efetivou-se em nome do controle político das 
atividades financeiras. 

 

 Silva (apud GIACOMONI, 2005, p.73), esclarece que o princípio da 

universalidade possibilita ao Legislativo: 

 

a) conhecer a priori todas as receitas e despesas do governo e dar prévia 
autorização para a respectiva arrecadação e realização; 
b) impedir ao Executivo a realização de qualquer operação de receita e 
despesa sem prévia autorização parlamentar; 
c) conhecer o exato volume global das despesas projetadas pelo governo, a 
fim de autorizar a cobrança dos tributos estritamente necessários para 
atendê-las. 
 
 

• Princípio do Equilíbrio 

 

O orçamento deve ser elaborado de forma equilibrada, isto é, as despesas 

têm que ter cobertura de receitas - receitas iguais às despesas (GAMA JÚNIOR, 

2009). Esse princípio serve para garantir que as despesas autorizadas não serão 

superiores à previsão de receitas (MENDES, 2010). 

Na definição de Sanches (200, p.141), “princípio orçamentário, de natureza 

complementar, segundo o qual, no orçamento público, deve haver equilíbrio 

financeiro entre receita e despesa”. 
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• Princípio da Exatidão 

 

 Sanches (2004, p.149), o define como: 

 

Princípio orçamentário, de natureza complementar, segundo o qual as 
estimativas orçamentárias devem ser tão exatas quanto possível, a fim de 
dotar o Orçamento da consistência necessária para que esse possa ser 
empregado como instrumento de gerência, de programação e de controle. 

 

 Conforme Neto (2006, p. 25): 

 

Uma prática usual na administração pública, tanto federal como estaduais e 
municipais, é o superdimensionamento das previsões orçamentárias, 
calcada na teoria da “inevitabilidade dos cortes”, ou seja, a unidade 
orçamentária aumenta artificialmente sua proposta, na expectativa que o 
órgão setorial, ao “cortar”, a deixe na dimensão próxima da realidade. Da 
mesma forma, os órgãos setoriais, ao encaminhar suas propostas ao órgão 
central de orçamento (Secretaria de Orçamento Federal- SOF/Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão), o fazem em quantitativos 
superestimados, na mesma expectativa de que, como os cortes são 
inevitáveis, a proposta, após os ajustes, se estabeleça no nível real. A 
artificialização da elaboração orçamentária, com base nessas crenças, 
conflita abertamente com o princípio da exatidão. 
 

 

• Princípio da Flexibilidade 

 

 De acordo com a definição de Sanches (2004, p.156): 

 

Princípio orçamentário, de natureza complementar, segundo o qual, embora 
a execução orçamentária deva se ajustar, no essencial, à programação 
aprovada pelo Poder Legislativo, é necessário atribuir um certo grau de 
flexibilidade ao Poder Executivo para que esse possa ajustar a execução às 
contingências operacionais e à disponibilidade efetiva de recursos. 

 

 Conforme argumenta Giacomoni (2005, p.272): 

 

Seria impraticável se, durante sua execução, o orçamento não pudesse ser 
retificado, visando atender a situações não previstas quando de sua 
elaboração ou, mesmo, viabilizar a execução de novas despesas, que só se 
configuraram como necessárias durante a própria execução orçamentária. 

Exemplo de mecanismo que demonstra a flexibilidade é o crédito adicional, que é 

classificado em suplementar, especial e extraordinário. 
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• Princípio da Programação 

 

 Como o define Sanches (2004, p.283): 

 

Princípio orçamentário, de natureza complementar, segundo o qual o 
orçamento público deve ser estruturado sob a forma de programação, isto é, 
deve expressar o programa de trabalho de cada entidade do setor público, 
detalhando por meio de categorias apropriadas, como, onde e com que 
amplitude o setor público irá atuar no exercício a que se refere a Lei 
Orçamentária. 

 

 Giacomoni (2005, p. 87), considera a programação um moderno princípio 

orçamentário, que surgiu a partir da necessidade de otimizar os recursos escassos: 

 

Às voltas com crescentes encargos e com recursos sempre escassos, os 
governos passarem a utilizar o orçamento, até então instrumento de 
autorização e controle parlamentar, como auxiliar efetivo da administração, 
especialmente como técnica de ligação entre as funções de planejamento e 
de gerência. 
 
 

• Princípio da Regionalização 

 

Conforme define Sanches (2004, p.305), é o “Princípio orçamentário de 

natureza complementar, segundo o qual os orçamentos do setor público devem ter a 

sua programação regionalizada, ou seja, detalhada sobre a base territorial com o 

maior nível de especificação possível para o respectivo nível de Administração”. 

O princípio da regionalização está contemplado no art. 165, § 7º da 

Constituição, que dispõe: “Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, 

compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir 

desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional”. 

 

• Princípio da Unidade de Tesouraria ou Unidade de Caixa 

 

É o princípio que respalda a Conta Única do Tesouro, a qual é mantida junto 

ao Banco Central do Brasil. O objetivo é apresentar todas as receitas e despesas em 

uma única conta, a fim de confrontar os totais e apurar o resultado: equilíbrio, déficit 

ou superávit (MENDES, 2010). Esse princípio encontra-se na Lei 4.320/1964 em seu 

artigo 56: “O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao 
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princípio da unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de 

caixas especiais”. 

 

• Princípio do Orçamento Bruto 

 

O princípio do orçamento bruto veda que as despesas e as receitas sejam 

incluídas no orçamento nos seus montantes líquidos (MENDES, 2010). Também 

consta na Lei 4.320/164, artigo 6º: “Todas as receitas e despesas constarão da Lei 

de Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções”. 

 

 

5.2.3 Tipos de Orçamento 

 

 

As funções, o conceito e a técnica de elaboração do orçamento público foram 

sendo modificados em virtude da necessidade de sua utilização ser aperfeiçoada e 

racionalizada. Pode-se dizer que o orçamento evoluiu em três etapas: 1ª) conquista 

da faculdade de votar impostos; 2ª) conquista da faculdade de discutir e autorizar 

despesas; 3ª) periodicidade do orçamento e especialização dos gastos. “Essa 

evolução conceitual do orçamento público foi motivada por novas tecnologias e 

teorias que se apresentaram e difundiram ao redor do mundo diferentes técnicas de 

elaboração desse instrumento de planejamento” (JUND, 2008, p.79).  

O Orçamento Público “é um instrumento que foi se desenvolvendo ao longo 

do tempo para apoiar um valor sociopolítico fundamental: a gestão transparente e 

democrática dos recursos públicos” (SANTOS, 2010, p.133). 

 

 

5.2.3.1 Orçamento Clássico ou Tradicional 

 

 

É um instrumento meramente contábil, caracterizado pela ausência de 

planejamento das ações governamentais e que se baseia no orçamento do exercício 

anterior (MENDES, 2010).  
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O orçamento tradicional é aquele que adota a base orçamentária já existente 

e passa a examinar apenas os incrementos ou reduções que projetam o nível 

corrente de despesas para o futuro (SILVA, 2004). 

 

No processo tradicional, os orçamentos de cada exercício são elaborados 
tomando por base o nível de atividade do exercício anterior, determinando-
se seu custo e acrescentando-se a esse custo um incremento para 
compensar a inflação e uma carga de trabalho para o ano seguinte. Esse 
processo não requer revisão detalhada das operações em andamento e dos 
níveis de gastos (SILVA, 2004, p. 71). 

 

Segundo Mendes (2010, p. 163), o orçamento tradicional: 

 

Demonstra uma despreocupação do gestor público com o atendimento das 
necessidades da população, pois considera apenas as necessidades 
financeiras das unidades organizacionais. Assim, nesta espécie de 
orçamento não há preocupação com a realização dos programas de 
trabalho do governo, importando-se apenas com as necessidades dos 
órgãos públicos para realização de suas tarefas, sem questionamentos 
sobre objetivos e metas. 

 

De acordo com Giacomoni (2005, p. 65), no orçamento tradicional, “o aspecto 

econômico tinha posição secundária. As finanças públicas caracterizavam-se por 

sua "neutralidade": o equilíbrio financeiro impunha-se naturalmente e o volume do 

gasto público não chegava a pesar significativamente em termos econômicos”. 

No plano técnico, o orçamento tradicional, em conjunto com a utilização da 

linguagem contábil, adota classificações suficientes apenas para instrumentalizar o 

controle de despesas. São elas: a) por unidades administrativas; e b) por objeto ou 

item de despesa (GIACOMONI, 2005). 

 

 

5.2.3.2 Orçamento de Desempenho ou por Realizações 

 

 

Este tipo de orçamento enfatiza o resultado dos gastos e não apenas o gasto 

em si, ou seja, começa a haver uma preocupação do gestor com os benefícios 

proporcionados pelos gastos públicos. Caracteriza-se também pela necessidade de 

se apresentar o objeto do gasto e um programa de trabalho com as ações 

desenvolvidas. Apesar de ser uma evolução do orçamento clássico, há ainda há 
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uma deficiência significativa: a desvinculação entre o planejamento governamental e 

o orçamento (MENDES, 2010). 

 

 

5.2.3.3 Orçamento de Base Zero ou por Estratégia 

 

 

O orçamento de base zero, conforme Mendes (2010, p. 164), “consiste 

basicamente em uma analise crítica de todos os recursos solicitados pelos órgãos 

governamentais”. Na fase de elaboração da proposta orçamentária, há um 

questionamento sobre as reais necessidades de cada área, além disso, não se 

utilizam os totais gastos no ano anterior como valores iniciais mínimos (MENDES, 

2010).  

O Orçamento Base Zero, segundo Pascoal (2007, p. 19-20), “constitui uma 

técnica para a elaboração do orçamento-programa”, tendo como as características 

principais a análise, revisão e avaliação de todas as despesas propostas 

independentes se ultrapassaram ou não o nível de gasto já existente, e todos os 

programas justificados sempre que se inicia um novo período orçamentário. 

Por sua vez, Kohama (2008, p. 57) cita que o Orçamento Base Zero exige 

que “todas as atividades e operações sejam identificadas e relacionadas em ordem 

de importância” e tem por base a preparação de "pacotes de decisão" e, 

consequentemente, a escolha dos objetivos se dá através da definição de 

prioridades, confrontando-se custos e benefícios. 

Mendes (2010, p.164) também explica que: 

 

O processo do orçamento de base zero concentra a atenção na análise de 
objetivos e necessidades, o que requer que cada administrador justifique 
seu orçamento proposto em detalhe e cada quantia a ser gasta, 
aumentando a participação dos gerentes de todos os níveis no 
planejamento das atividades e na elaboração dos orçamentos. 
Esse procedimento requer ainda que todas as atividades e operações sejam 
identificadas e classificadas em ordem de importância por meio de uma 
análise sistemática. São confrontados os novos programas pretendidos com 
os programas em execução, sua continuidade e suas alterações. Isso faz 
com que os gerentes de todos os níveis avaliem melhor a aplicação 
eficiente das dotações em suas atividades. 

 

Os objetivos que a implantação do Orçamento por Estratégia deve ter são 

descritos por Silva (2004): desenvolver um plano operacional e orçamentário para o 
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próximo ano; conduzir a uma redução de custo; diagnosticar o que realmente está 

acontecendo na organização para melhorar o processo de planificação estratégica; 

alocar os custos do staff às linhas de produção ou centros de resultados em uma 

base mais real; validar o planejamento de longo prazo; auditar a efetividade dos 

programas; prover a administração de uma base de dados para reestruturar a 

organização. 

O Orçamento por Estratégia tem como vantagens: atenção do processo 

voltado para a análise de objetivos e necessidades; planejamento e elaboração 

como parte do mesmo processo; participação e avaliação do planejamento das 

atividades e na elaboração dos orçamentos por todos os gerentes. As desvantagens 

são: preparo demorado, trabalhoso e mais caro; produção de grande quantidade de 

papel; exige motivação e treinamento; exigências legais onerosas; pouca 

participação dos superiores (SILVA, 2004). 

 

 

5.2.3.4 Orçamento-Programa 

 

 

É o tipo de orçamento utilizado atualmente no Brasil. É um instrumento de 

planejamento das ações do governo, no qual há a identificação dos seus programas 

de trabalho, projetos e atividades, com estabelecimento de objetivos e metas e com 

a devida previsão dos custos (MENDES, 2010). 

Wilges (2006, p.98) afirma que: 

 

O orçamento programa é um plano de trabalho no qual se especificam as 
proposições concretas que se pretende realizar durante o ano financeiro, 
onde são apresentados os propósitos, objetivos e metas para as quais a 
administração solicita os fundos necessários, identifica os custos dos 
programas para as realizações e os dados quantitativos que medem as 
realizações e o trabalho realizado dentro de cada programa. 

 

O Decreto-Lei 200/67 em seu artigo 16 diz que: “Em cada ano, será elaborado 

um orçamento-programa, que pormenorizará a etapa do programa plurianual a ser 

realizada no exercício seguinte e que servirá de roteiro à execução coordenada do 

programa anual”. Com isso fica evidente que o orçamento-programa está ligado ao 

planejamento das ações e aos objetivos governamentais (GAMA JÚNIOR, 2009). 



36 

 

Esse autor também esclarece que: 

 

Através do Decreto-Lei 200/67, o orçamento-programa consagrou a 
integração entre planejamento e o orçamento público, forçando os 
governantes a realizar a integração entre o planejamento antes de executar 
os gastos. Dessa forma, surge a necessidade de planejar melhor as 
despesas e por conseqüência buscar receitas que dêem cobertura a esses 
gastos. [...] No orçamento-programa o mais importante não é o gasto em si, 
mas as conseqüências desse gasto nas melhorias das condições de vida da 
população (GAMA JÚNIOR, 2009, p. 38). 

 

Características do orçamento-programa, segundo Wilges (2006): 

o Plano de trabalho do Governo; 

o Aplicação dos recursos com objetivos definidos; 

o Mostra os objetivos e metas para os quais se solicita as dotações 

necessárias; 

o Identifica os custos dos programas propostos; 

o Seus dados quantitativos medem as realizações e o esforço realizado 

em cada programa; 

o Evolução da conceituação tradicional do orçamento; 

o Instrumento de programação econômica; 

o Instrumento de execução de planos e projetos de realização de obras e 

serviços, visando ao desenvolvimento da comunidade; 

o Documento em que se designam os recursos de trabalho e financeiros 

destinados à execução dos programas e projetos de execução 

governamental; 

o Evidencia de onde vêm os recursos para financiar o plano e quanto 

deve ser gasto para atingir os objetivos traçados; 

o Vincula orçamento e planejamento. 

 

 

5.2.3.5 Orçamento Participativo 

 

 

O orçamento participativo (OP) é um instrumento presente principalmente na 

gestão dos recursos municipais. No Portal da Transparência do Governo Federal 

encontra-se a seguinte definição: 
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O orçamento participativo é um importante instrumento de complementação 
da democracia representativa, pois permite que o cidadão debata e defina 
os destinos de uma cidade. Nele, a população decide as prioridades de 
investimentos em obras e serviços a serem realizados a cada ano, com os 
recursos do orçamento da prefeitura. Além disso, ele estimula o exercício da 
cidadania, o compromisso da população com o bem público e a 
corresponsabilização entre governo e sociedade sobre a gestão da cidade. 
 

O autor Mendes (2010, p. 166) comenta que no orçamento participativo “não 

há perda da participação do Legislativo e nem diretamente de legitimidade. Há um 

aperfeiçoamento da etapa que se desenvolveria apenas no Executivo. No OP a 

comunidade é considerada a parceira do Executivo no processo orçamentário”. 

 

 
Quadro 1: Resumo das características dos tipos de orçamento 

Tipo Descrição 

Orçamento  
Tradicional 

Documento apenas de previsão de receitas e fixação de despesas; Há somente 
a preocupação com a classificação das despesas por objeto do gasto; Principal 
critério de classificação são as unidades administrativas e os elementos. 

Orçamento de  
Desempenho 

Preocupa-se com o que o governo faz (realizações) e não com o que o governo 
compra; Ênfase nos resultados; Não há vinculação com o planejamento. 

Orçamento  
Base Zero 

Análise, revisão e avaliação de todas as despesas propostas e não apenas das 
solicitações que ultrapassam o nível do gasto já existente; Programas devem ser 
justificados; Maior atenção na análise de objetivos e necessidades; Faz os 
gerentes de todos os níveis avaliarem melhor a aplicação eficiente das dotações 
em suas atividades. 

Orçamento  
Participativo 

Busca decisão descentralizada; Cria conselhos populares; Faz com que o 
cidadão desloque seu centro de atenção para questões locais; Gera consciência 
da importância da participação do cidadão; Democratiza a relação entre Estado 
e Sociedade; Maior rigidez na programação dos investimentos. 

Orçamento-
Programa 

Integração planejamento-orçamento; Quantificação dos objetivos e fixação de 
metas; Acompanhamento físico-financeiro; Avaliação de resultados. 

Fonte: Adaptado de Rocha (2008, p.2). 
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5.3 ETAPAS DA ELABORAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

Elaborar um orçamento diz respeito ao processo de orçar (avaliar, prever ou 

estimar) a receita, ou seja, os ingressos que devem ser arrecadados dentro do 

período orçamentário e o de fixar a despesa, ou seja, determinar o quanto deve ser 

despendido no mesmo período (SILVA, 2004). 

Para se ter uma visão das etapas de elaboração do orçamento se faz 

necessário conhecer a organização governamental e os princípios constitucionais 

reguladores da vida do Estado. As principais etapas da elaboração dos instrumentos 

orçamentários são apresentadas por Silva (2004) na seguinte figura: 

 

Figura 3: Etapas de elaboração do orçamento 

 
Adaptado de Silva (2004, p. 67). 
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A seguir são apresentadas as etapas de elaboração do orçamento 

denominadas de ciclo orçamentário. 

 
  

5.4 CICLO ORÇAMENTÁRIO 

 

  

Segundo o site do Senado Federal, ciclo orçamentário ou processo 

orçamentário “pode ser definido como um processo contínuo, dinâmico e flexível, por 

meio do qual se elabora, aprova, executa, controla e avalia a programação de 

dispêndios do setor público nos aspectos físico e financeiro”. 

O ciclo orçamentário corresponde, segundo Silva (2004, p. 90), “ao período 

em que se processam as atividades peculiares do processo orçamentário, definindo-

se como uma série de etapas que se repetem em períodos prefixados”. 

De acordo com Pirez (1988, p. 59): 

 

A Elaboração da Proposta Orçamentária processa-se, em passos 
determinados, desde a proposição orçamentária inicial, provenientes de 
cada Unidade Gestora, até a aprovação do orçamento, com o respectivo 
crédito nas Unidades Orçamentárias de cada Órgão. Cada Unidade Gestora 
faz sua proposta orçamentária e a encaminha a sua Setorial Orçamentária, 
que faz um apanhado de todas as unidades e as consolida em um só 
Orçamento. 
 

Alguns autores – como Santos (2010) – dividem o ciclo orçamentário em três 

etapas, outros – como Jund (2008) e Mendes (2010) - em cinco fases. Segue abaixo 

a divisão apresentada por Jund (2008, p. 274): 

 

• Elaboração do projeto de lei; 

• Apreciação, estudo e proposição de emendas; 

• Votação, sanção e publicação da Lei Orçamentária (LOA); 

• Execução da LOA; 

• Acompanhamento e avaliação da execução orçamentária. 
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Quadro 2: Ciclo Orçamentário 

 
Fonte: Giacomoni (2007, p.207). 

 

 

 
5.4.1 Elaboração do Projeto de Lei 

 

 

Nessa primeira etapa, os chamados órgãos setoriais (órgãos de cada pasta 

do governo) de todos os Poderes – Executivo, Legislativo e Judiciário – elaboram 

suas propostas de orçamento. Essas serão posteriormente consolidadas por um 

órgão central de orçamento: no nível federal essa função compete à Secretaria de 

Orçamento Federal (SOF), no caso do Rio Grande do Sul essa responsabilidade é 

da Secretaria de Planejamento, Gestão e Participação Cidadã (SEPLAG). 

A etapa da elaboração, segundo Pascoal (2007, p. 33) diz “respeito aos 

estudos preliminares em que são estabelecidas além das metas e prioridades, 

definição de programas”. 

Nessa etapa, um documento deve ser formalizado demonstrando a “fixação 

dos níveis das atividades governamentais, através da formulação dos programas de 

trabalho das unidades administrativas, e que, em última análise, constituirá a 

proposta orçamentária” (KOHAMA, 2008, p. 44). 

Nessa fase são realizadas, conforme Santos (2001, p. 13): 

 

[...] a redação de normas e instruções para a elaboração da proposta, a 
previsão da receita para o exercício seguinte, a discriminação dos planos de 
trabalho e das propostas parciais, a consolidação, cortes e ajustes dos 
vários planos, a redação do projeto de lei e da mensagem de 
encaminhamento. E em alguns estados e municípios, ocorre também a 
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discussão do que fazer via orçamento participativo, onde os cidadãos 
debatem e votam prioridades e ajudam na formulação da proposta 
orçamentária. 

 

Uma vez feita a consolidação, surge o projeto de lei orçamentária. Esse 

projeto deverá ser submetido ao chefe do Poder Executivo que fará o seu 

encaminhamento ao Poder Legislativo. 

A Lei 4320/1964, em seu artigo 2º, informa quais são os elementos que 

compõem a LOA: 

 

 § 1° Integrarão a Lei de Orçamento: 
 
        I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do 
Governo; 
        II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as 
Categorias Econômicas, na forma do Anexo nº. 01; 
        III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 
        IV - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração. 
 
 § 2º Acompanharão a Lei de Orçamento: 
 
        I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos 
fundos especiais; 
        II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos ns. 6 a 
9; 
        III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, 
em termos de realização de obras e de prestação de serviços. 

 

 

5.4.2 Apreciação, estudo e proposição de emendas 

 

 

Nessa etapa ocorre a “apreciação da proposta orçamentária pelo Poder 

Legislativo e apresentação de emendas parlamentares” (SANTOS, 2010, p. 80). 

Também estão envolvidos nesse processo os conselhos e os tribunais de contas. 

Conforme Pascoal (2007, p. 33), cabe ao Poder Legislativo: 

 

[...] apreciar os termos da proposta enviada pelo Executivo, podendo, 
segundo certos critérios, emendá-la e, em situações extremas, rejeitá-la. 
Ressalte-se, porem, que, mesmo depois de votado o orçamento e mesmo já 
se tendo iniciada a sua execução, o processo legislativo poderá novamente 
ser desencadeado em virtude de projeto de lei destinado a solicitar 
autorizações para a abertura de créditos adicionais. 

 

Com relação à proposição de emendas, Santos (2001, p. 13) explica que: 
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A Constituição impõe uma série de restrições ao poder de emendar, o que 
de certa forma reduz o poder do legislador de modificar os orçamentos 
públicos. Não são permitidas emendas que contrariem o PPA e a LDO, 
emendas sem a necessária cobertura de receita para a sua realização, 
emendas que aumentem o gasto com pessoal, alterações nos encargos 
sociais e no serviço da dívida e nas transferências constitucionais. 

 

 

5.4.3 Votação, sanção e publicação da lei orçamentária (LOA) 

 

 

Após a apreciação e a proposição de emendas, o projeto da lei orçamentária 

precisa ser aprovado pelo próprio Legislativo. Após, “deverá ser devolvido ao Chefe 

do Poder Executivo, que poderá sancioná-lo ou propor vetos totais ou parciais. 

Havendo a sanção do projeto de lei, o mesmo deverá ser remetido para publicação” 

(JUND, 2008, p. 275). 

 

 

5.4.4 Execução da LOA 

 

 

Após a publicação, a LOA está pronta para ser executada por todos os órgãos 

públicos. Essa fase, segundo Santos (2001, p. 13), “é a mais importante, pois 

significa o conjunto de atividades destinadas ao cumprimento dos programas 

estabelecidos para alcançar os objetivos do plano de governo”. 

“A execução do orçamento constitui a concretização anual dos objetivos e 

metas determinados para o setor público no processo de planejamento integrado, e 

implica a mobilização de recursos humanos, materiais e financeiros” (ZAGO, 2006, 

p.24). 

Santos (2001, p. 14) também ressalta que: 

 

Ainda no referente à execução, cabe mencionar uma norma muito antiga 
(Lei nº 4320, de 1964) e nem sempre cumprida: toda a despesa pública 
deve ser realizada via empenho prévio, que nada mais é do que a emissão 
de um documento onde ficam registradas as características básicas de 
qualquer despesa, como credor, motivo da despesa, conta orçamentária, 
valor, saldo da conta, sempre antes da realização da despesa. As suas 
finalidades básicas são reservar recursos orçamentários para uma despesa, 
impedindo, portanto, o duplo comprometimento do mesmo recurso, e criar 
uma espécie de contrato com o credor, a quem fica prometido o pagamento 
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da quantia empenhada se o objeto do empenho for executado a contento, 
dentro da lei e conforme os termos que lhe deram origem. 

 

  

5.4.5 Acompanhamento e avaliação da execução orçamentária 

 

 

Nesta última etapa, acompanha-se e avalia-se a execução do orçamento 

público, ou seja, é feita a “verificação do cumprimento do orçamento sob o ponto de 

vista legal e do cumprimento dos programas de trabalho” (SANTOS, 2001, p. 14). 

Esse controle pode ser realizado interna ou externamente. Será interno quando 

realizado pelos agentes do próprio órgão, e externo, quando realizado pelo Poder 

Legislativo com o auxílio dos Tribunais de Contas. 

Conforme Gama Júnior (2009, p. 113): 

 

O controle será mais eficiente se realizado a priori, ou seja, realizado 
preponderantemente sobre atos ainda não concretizados, porém o que se 
observa é que a avaliação ocorre, em grande parte, sobre o processo de 
despesa já realizado. Isso prejudica a correção de falhas no processo de 
execução e, por conseguinte, inviabiliza o cumprimento das metas 
estabelecidas. 

 

Santos (2001, p. 14) complementa: 

 

Esta fase do orçamento público foi revalorizada e reforçada pela Lei 
Complementar nº 101/2000, que estabeleceu punições ao não cumprimento 
das leis orçamentárias e aumentou a transparência das contas públicas, 
aumentando o número de pessoas com acesso a elas e em condições de 
analisá-las e apontar eventuais descontroles. 

 
 

De acordo com Giacomoni (2007, apud Lei nº 4.320/64, art. 75), o controle da 

execução orçamentária compreenderá: 

o A legalidade dos atos que resultem da arrecadação da receita 

ou da realização da despesa, do nascimento ou da extinção de 

direitos e obrigações; 

o A fidelidade funcional dos agentes da administração 

responsáveis por bens e valores públicos; 
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o O cumprimento do programa de trabalho, expresso em termos 

monetários e em termos de realização de obras e prestação de 

serviços.  

 

A LOA, mesmo de um pequeno município, reúne elevado número de decisões 

e informações, que precisam ser organizadas de modo a se tornarem 

compreensíveis, acessíveis e gerenciáveis. Isso se dá por meio da adoção de um 

sistema de informações orçamentárias, que pode ser simples (fazendo uso de 

planilhas eletrônicas) ou sofisticado (fazendo uso de bancos de dados e ferramentas 

on-line) (SANTOS, 2010). 

Os sistemas de informação nos permitem obter, tratar e analisar as 

informações orçamentárias necessárias à elaboração, à gestão, ao 

acompanhamento e à avaliação das ações governamentais (SANTOS, 2010). Ter 

acesso às informações orçamentárias, através da utilização de sistemas de 

informações gerenciais é fundamental para o trabalho de planejamento, execução, 

avaliação e controle dos gastos. O governo federal, assim como também os 

governos estaduais e muitos governos municipais, utilizam sistemas de informações 

como ferramentas de elaboração e execução orçamentária e financeira (SANTOS, 

2010). 
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6 METODOLOGIA 

 
 

Este projeto pode ser classificado como sendo do tipo avaliação formativa, 

que tem o propósito de melhorar ou aperfeiçoar sistemas ou processos. “A avaliação 

formativa normalmente implica um diagnóstico do sistema atual e sugestões para 

sua reformulação” (ROESCH, 1999, p. 74). 

Para a realização deste trabalho será utilizada a pesquisa qualitativa, que em 

sua definição tem como objetivo a melhora de um plano, processo ou programa 

(ROESCH, 2006). Esse tipo de pesquisa também auxilia a decisão sobre quais 

informações são necessárias para resolver a questão de pesquisa, bem como para 

realizar a interpretação dessas informações. 

Por se tratar de um estudo cujo objetivo é avaliar um determinado processo 

dentro de um único ambiente, bem como os sujeitos envolvidos nesse processo, 

apresente pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso. De acordo com Yin 

(2005), a preferência pelo método de Estudo de Caso deve ser dada quando do 

estudo de eventos contemporâneos, em situações onde os comportamentos 

relevantes não podem ser manipulados, mas onde é possível se fazer observações 

diretas e entrevistas sistemáticas. 

Essa pesquisa visa descrever e analisar o processo de elaboração do 

orçamento da PGE/RS, atividade de competência da Equipe de Planejamento e 

Finanças, que está subordinada ao Departamento de Administração (ver Anexos A e 

B). Essa equipe é composta atualmente por nove servidores dos quais dois exercem 

a função de chefia do setor (dirigente e dirigente substituto). E é de responsabilidade 

do dirigente, com o auxílio do substituto, a tarefa de montar a proposta orçamentária 

do órgão. Após, cabe ao Diretor do Departamento de Administração e ao 

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Administrativos aprovarem a proposta. 

Assim, verifica-se que há um número pequeno de pessoas envolvidas no processo 

que possam ser entrevistadas. 

Como a pesquisadora faz parte do quadro de servidores da Procuradoria há 

pouco mais de três anos, a pesquisa e a observação terão mais sucesso pela maior 

confiança dos colegas de trabalho. Conforme afirma Roesch (1999), o pesquisador 

envolvido como processo pesquisado pode ter mais sucesso pela confiança dos 
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demais, mas que isto não é tudo, necessitando a pesquisa gerar relevância para o 

grupo. 

Para a coleta de dados foram utilizadas as seguintes técnicas: entrevista em 

profundidade do tipo semi-estruturada; observação participante; pesquisa 

documental. Conforme Yin (2005), as entrevistas são uma das mais importantes e 

essenciais fontes de informações para o estudo de caso, pois com elas é possível 

obter e sintetizar as experiências dos entrevistados sobre o tema e conscientizar o 

pesquisador da problemática em estudo. “Enquanto técnica de coleta de dados, a 

entrevista é bastante adequada para a obtenção de informações acerca do que as 

pessoas sabem, crêem, esperam, sentem ou desejam, pretendem fazer, fazem ou 

fizeram [...]” (Gil, 2008, p. 109). Além disso, as entrevistas, segundo esse mesmo 

autor, apresentam vantagens se comparadas a questionários, pois possibilitam 

maior número de respostas e apresentam-se mais flexíveis, já que permitem 

esclarecimentos do entrevistador. A entrevista foi realizada apenas com uma 

pessoa, o Dirigente da EPF, visto que ele é o único servidor que conhece todo o 

processo do início ao fim. 

Outra técnica utilizada neste estudo é a observação participante de forma 

aberta. Segundo Roesch (1999, p. 152), “observação participante de forma aberta 

ocorre quando o pesquisador tem permissão para realizar sua pesquisa na empresa 

e todos sabem”. A observação participante envolve observação e entrevistas. Isto 

será possível uma vez que a autora faz parte do quadro funcional da instituição 

estudada e participa do processo de elaboração do orçamento. 

Também foram coletados dados através da pesquisa documental que, 

conforme Godoy (1995, p.21), consiste no “exame de materiais de natureza diversa, 

que ainda não receberam um tratamento analítico, ou que podem ser reexaminados, 

buscando-se novas e/ou interpretações complementares”. Foram examinados 

documentos eletrônicos, como planilhas e relatórios; expedientes administrativos 

com a proposta orçamentária dos anos anteriores e outros documentos disponíveis 

criados para este fim. Além desses, também foram consultados a Constituição 

Federal, a Constituição Estadual e manuais da SEPLAG e SEFAZ, que tratam desse 

assunto. 

A partir da obtenção dos dados, será realizada a análise final das 

informações, usando como recurso e apoio o referencial teórico contido neste 

trabalho. 
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7 CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
  

 

A Constituição Federal de 1988 consolidou no Brasil a divisão da advocacia 

pública, lhe atribuindo as funções de advocacia da sociedade (relacionada com a 

defesa de interesses sociais), de advocacia do Estado (também chamada de 

Advocacia Pública em sentido estrito) e de advocacia dos necessitados (voltada 

para a defesa dos interesses daqueles com insuficiência de recursos). As três 

possuem status de função essencial à Justiça, sendo a primeira desempenhada pelo 

Ministério Público, a segunda pela Advocacia-Geral da União e pelas Procuradorias-

Gerais dos Estados e do Distrito Federal e a última pela Defensoria Pública 

(GRANDE JÚNIOR, 2009). 

As Procuradorias-Gerais dos Estados e do Distrito Federal são instituições 

vinculadas ao Poder Executivo que possuem a função de consultoria jurídica e de 

representação judicial dos Estados e do Distrito Federal. Todas as Secretarias e 

órgãos do Governo estão juridicamente subordinados à Procuradoria-Geral do 

Estado (PGE), cabendo aos procuradores a atuação judicial na defesa dos atos 

praticados por todos esses órgãos. Em outras palavras, as Procuradorias são como 

grandes escritórios de advocacia, responsáveis pelo assessoramento jurídico do 

Estado, atuando nas esferas administrativa e judicial. São os procuradores do 

Estado, os advogados do Estado, que atuam nas mais diversas demandas judiciais 

quando o Estado é réu ou autor das ações. 

A organização objeto deste estudo é a Procuradoria-Geral do Estado do Rio 

Grande do Sul (PGE/RS), instituição que faz parte da Administração Direta do Poder 

Executivo Estadual, sendo um órgão de coordenação central do Sistema de 

Advocacia de Estado, vinculado diretamente ao Governador e integrante de seu 

Gabinete. Possui uma sede principal em Porto Alegre e em outros 18 municípios do 

Estado (Pelotas, Caxias do Sul, Canoas, Passo Fundo, Santa Maria, Santana do 

Livramento, Santo Ângelo, Novo Hamburgo, Lajeado, Santa Cruz do Sul, Guaíba, 

Ijuí, Uruguaiana, Osório, Gravataí, Rio Grande, Erechim e Frederico Westphalen), 

além de Brasília/DF. A PGE/RS tem como origens o cargo de Consultor-Geral do 

Estado, criado em 1935, a Consultoria Jurídica do Estado, criada em 1939, e o 

Departamento Jurídico do Estado, de 1965 (PGE/RS, 2011 - a). 
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Em 16 de junho de 1935 surge pela primeira vez no Rio Grande do Sul, 

através do Decreto nº 5950, de 19.06.1935, a figura do Consultor-Geral do Estado. A 

criação do cargo foi consequência da necessidade da existência de um órgão geral 

de consulta na organização administrativa estadual (PGE/RS, 2011 - a). 

A crescente e complexa demanda de definições jurídicas das questões 

administrativas fez com que o Governo Estadual criasse em 1939 a Consultoria 

Jurídica do Estado. Este órgão tinha a função de opinar sobre questões de Direito 

que lhe fossem propostas pelas Secretarias de Estado, seus departamentos e 

entidades autárquicas (PGE/RS, 2011 - a). 

Em 1965 foi criado o Departamento Jurídico do Estado, considerando-se a 

conveniência da reunião dos serviços de consultoria jurídica e de assistência 

judiciária do Estado em um órgão único aparelhado à sua imediata e expedita 

realização. Como o Decreto nº 17.114/65 dizia que esse Departamento estava 

diretamente subordinado ao Governador do Estado, iniciava-se o processo de 

dicotomia entre a Consultoria-Geral do Estado - criada pelo Decreto nº 7.845 de 

1939 - e a Procuradoria-Geral do Estado, na época órgão do Ministério Público 

(PGE/RS, 2011 - a). 

Foi a partir da Constituição Estadual de 1970 que a Procuradoria-Geral do 

Estado consolidou sua carreira e sua estrutura, assumindo na plenitude tanto as 

funções consultivas quanto as de patrocínio judicial do interesse público, sendo que 

as denominações do órgão “Procuradoria-Geral do Estado”, de seu chefe 

“Procurador-Geral” e de seus agentes “Procuradores do Estado”, só foram adotadas 

a partir de 1979 (PGE/RS, 2011 - a). 

Conforme a Constituição Estadual do Rio grande do Sul, em seu artigo 115, 

compete à PGE/RS, além da representação judicial e da consultoria jurídica do 

Estado, propor orientação jurídico-normativa para a administração pública, direta e 

indireta; pronunciar-se sobre a legalidade dos atos da administração estadual; 

promover a unificação da jurisprudência administrativa do Estado; realizar processos 

administrativos disciplinares nos casos previstos em lei, emitindo pareceres nos que 

forem encaminhados à decisão final do Governador; prestar assistência jurídica e 

administrativa aos Municípios, a título complementar ou supletivo; representar os 

interesses da administração pública estadual perante os Tribunais de Contas do 

Estado e da União (PGE/RS, 2011 - b). 
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A atuação dos procuradores do Estado beneficia a população de diversas 

maneiras. Quando atua, por exemplo, na cobrança judicial das dívidas das pessoas 

físicas e jurídicas das quais o Estado é credor. Cabe à PGE/RS a cobrança judicial 

de toda a dívida ativa do Estado, seja ela tributária ou não tributária, e isso gera 

recursos financeiros ao Estado, garantindo que o governo possa executar suas 

políticas públicas. Também traz benefícios quando faz auditoria nos precatórios e 

nas condenações do Estado, gerando assim economia aos cofres públicos. A 

atuação dos procuradores na defesa do meio ambiente, na salvaguarda das terras 

públicas e também na defesa do controle dos atos administrativos são benefícios 

diretos para sociedade. 

São alguns exemplos recentes da atuação da PGE/RS a economia para o 

Estado de R$ 724.446,66 referente à ação movida pelo município de Porto Alegre 

que visava à cobrança de ISS da Cientec - Fundação de Ciência e Tecnologia 

(fundação vinculada a Secretaria da Ciência, Inovação e Desenvolvimento 

Tecnológico do Estado do Rio Grande do Sul); a recuperação de R$ 1.397.460,01 

aos cofres públicos do Estado referente à cobrança de débitos de tributos estaduais 

devidos pela empresa Usina da Barra AS Açúcar e Álcool; o Governador Tarso 

Genro concedeu caráter jurídico-normativo ao parecer da PGE/RS, estendendo 

benefícios estatutários e previdenciários a companheiros e companheiras  em união 

estável homossexual, e estabelecendo tratamento previdenciário isonômico aos 

maridos e aos companheiros em união estável heterossexual; participação na 

desapropriação de área da Vila Floresta (Porto Alegre), através da realização de 

audiências de conciliação, para possibilitar a ampliação do Aeroporto Internacional 

Salgado Filho (PGE/RS, 2011 - c). 



8 ANÁLISE 

 

 

Neste trabalho será analisado o processo de elaboração do orçamento da 

PGE ocorrido no ano de 2011 e que resultou no orçamento de 2012. Esse 

orçamento, assim como todo orçamento público, teve de seguir as orientações do 

PPA e da LDO, pois não se pode fazer um orçamento desconexo desses dois 

instrumentos, é necessário levar em consideração as diretrizes, os objetivos e as 

metas da administração pública estadual estabelecidas pelo PPA e também as 

prioridades definidas pela LDO.  

O ano de 2011 foi o primeiro ano do Governo Tarso Genro e por esse motivo 

nesse exercício houve a elaboração do PPA para o quadriênio 2012 – 2015 e da 

LDO para 2012 simultaneamente, visto que, conforme a Constituição Estadual, 

ambos os projetos de lei precisam ser encaminhados pelo Governador do Estado 

para a Assembléia Legislativa até 15 de maio e sancionados até 15 de julho. Já o 

projeto de lei do orçamento estadual deve ser entregue pelo Executivo para o 

Legislativo até 15 de setembro e sancionado até 30 de novembro de cada ano. 

No Rio Grande do Sul, cada órgão do Governo elabora a sua proposta 

orçamentária e um órgão central de orçamento, chamado de Secretaria de 

Planejamento, Gestão e Participação Cidadã (SEPLAG), e mais especificamente o 

Departamento de Orçamento do Estado (DOE), consolida todas essas propostas. 

                              
                              

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                     

                                                 Fonte: elaborado pela autora. 

  Figura 4: Processo de elaboração do orçamento estadual 
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Analisando-se as principais etapas da elaboração dos instrumentos 

orçamentários apresentadas por Silva (2004), verifica-se que as fases preliminar, 

inicial e final são de responsabilidade da SEPLAG/RS, enquanto que a fase 

intermediária é de incumbência da PGE (figura 5), assim como de todos os outros 

órgãos do Estado. 

 

Figura 5: Etapas de Elaboração do Orçamento 

 
Fonte: adaptado de Silva (2004, p. 67). 

 

 

Para facilitar esse processo, a SEPLAG utiliza um sistema de informações 

denominado Sistema de Elaboração do Orçamento (SEO). Nesse sistema são 

disponibilizados todos os programas e ações do PPA, devendo ser criados novos 

e/ou mantidos projetos/atividades do orçamento anterior, que deverão executar as 

respectivas ações do Plano Plurianual.  

Conforme Santos (2010), outros estados além do Rio Grande do Sul, assim 

como também a União e vários municípios, utilizam sistemas de informações como 
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ferramentas de elaboração orçamentária. Como exemplos pode-se citar o do 

governo federal que é o Sistema Integrado de Dados Orçamentários (SIDOR), em 

Goiás é o Sistema de Elaboração e Execução Orçamentária e Financeira do Estado 

de Goiás (SIOFI) e em São Paulo utiliza-se o sistema Proposta Orçamentária 

Setorial (POS). A adoção desses sistemas otimiza o fluxo de informações permitindo 

mais agilidade e organização, além de garantir maior integridade e veracidade da 

informação. 

Um ou mais servidores de cada Secretaria do Governo são cadastrados pela 

SEPLAG (os nomes são informados por cada órgão) para ter acesso ao sistema e 

permissão para inserir os dados e informações referentes aos projetos/atividades do 

seu órgão. O SEO fica disponível para consultas durante todo o ano – apenas para 

os servidores cadastrados - e, somente no mês de agosto, excepcionalmente até a 

primeira semana de setembro, ele é aberto para que os servidores insiram as 

informações orçamentárias (nome do projeto/atividade, sua descrição, fonte de 

recurso, código do projeto, objetivo, responsável, programa e ação do PPA nos 

quais o projeto está relacionado, função e subfunção). As figuras 6 e 7 mostram 

telas do Sistema de Elaboração do Orçamento (SEO), sistema desenvolvido pela 

PROCERGS em conjunto com a SEPLAG/RS. 

 

                                                                                                      
Figura 6: Tela inicial do SEO 

 
Fonte: Sistema de Elaboração do Orçamento (http://seo.reders/apl/seo/) 
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       Figura 7: Tela do SEO mostrando os instrumentos de programação (projetos) da PGE 

 
Fonte: Sistema de Elaboração do Orçamento (http://seo.reders/apl/seo/) 

 
 

A confecção do orçamento da PGE é uma atribuição da EPF - o Dirigente da 

Equipe realiza essa atividade com o auxílio do Dirigente Substituto. Esse processo 

tem iniciado no final do mês de julho de cada ano, o que tem acarretado certa 

correria em busca dos dados necessários para a confecção da peça orçamentária. 

Isso porque começando no final de julho, há pouco prazo para cada setor fazer seus 

levantamentos, pouco tempo para a EPF montar a pré-proposta de orçamento e 

ainda discutir com o Gabinete, para só então ter a proposta orçamentária definitiva 

da PGE (ver figura 8). 

 O Dirigente da EPF solicita por telefone ao Dirigente de alguns setores – 

Equipe de Manutenção (EM), Equipe de Patrimônio e Material (EPM), Equipe de 

Compras e Contratos (ECC) e Assessoria de Informática (AI) – que são os principais 

demandantes de recursos orçamentários, uma previsão de gastos/despesas para o 

ano seguinte. Se o Dirigente de alguns desses setores não está no momento em 

que é feito o telefonema, lhe é encaminhado um e-mail para ficar registrada a 

solicitação. Normalmente a resposta, que vem no formato de tabelas e/ou planilhas, 

é enviada por e-mail ou impressa e entregue diretamente ao Dirigente da EPF.  
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Com base nas informações passadas pelos Dirigentes e na execução 

orçamentária do ano corrente e do anterior, as despesas são alocadas em cada 

projeto, de acordo com o seu objetivo, e assim tem-se uma pré-proposta 

orçamentária. A PGE, assim como os demais órgãos, é que avaliam a conveniência 

da manutenção dos projetos e atividades, bem como a necessidade de inclusão de 

novos. A análise dessa necessidade é feita pelo Dirigente da Equipe de Finanças. 

Após esta avaliação, havendo novos projetos e atividades, esses deverão ser 

incluídos no SEO com a respectiva descrição sucinta. A inclusão de novos 

projetos/atividades deve ser solicitada ao respectivo setorialista do Departamento de 

Orçamento da SEPLAG/RS, através de e-mail, que deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações: órgão; unidade orçamentária; programa do PPA; ação do 

PPA a ser vinculado o instrumento de programação a ser criado; nome do 

instrumento de programação (no máximo 80 caracteres); descrição resumida (servirá 

para identificar o que será executado e qual a finalidade do instrumento criado) 

(SEPLAG, 2011). 

Com relação ao processo de definição dos valores dos projetos/atividades, 

verifica-se que este possui procedimentos característicos de tipos de orçamento 

diferentes. Por exemplo, nas atividades 6020 e 6027, ambas de apoio administrativo 

(manutenção do órgão), prevalece aspectos do Orçamento Clássico, pois a dotação 

é baseada, principalmente, na execução total dessa atividade no ano anterior 

atualizada por um índice financeiro (o índice adotado é o IGP-M). Já em projetos 

como 2834, 5410 e 5570, há características do Orçamento de Base Zero (OBZ), pois 

não se utilizam os totais gastos no exercício anterior como valores iniciais mínimos, 

cada Equipe analisa suas necessidades e objetivos, elenca quais serão as despesas 

para o próximo ano e informa o custo médio de cada uma delas. O resultado desse 

levantamento é a tabela/planilha que é encaminhada à Equipe de Planejamento e 

Finanças, como foi mencionado anteriormente.     
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Figura 8: Resumo do processo de elaboração do orçamento 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Até o final de julho, a SEPLAG envia um e-mail a todos os órgãos informando 

que já está disponível o respectivo teto orçamentário de cada órgão – um teto para 

custeio e outro para investimento. No início de agosto, enviam outro e-mail para 

avisar que o Sistema de Elaboração do Orçamento (SEO) já está liberado para a 

implantação dos dados orçamentários. Essa liberação do sistema é feita em etapas: 

1ª) é permitida somente a alteração/inclusão das receitas próprias e dos convênios 

previstos para cada órgão; 2ª) é liberada a atualização dos dados qualitativos, tais 

como vinculação dos projetos ou atividades (também chamados de instrumentos de 

programação) nos respectivos Programas/Ações e sua respectiva descrição; 3ª) 

inclusão da dotação orçamentária.  

As figuras 9, 10 e 11 mostram exemplos de e-mails enviados pela SEPLAG 

em cada etapa:  
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Figura 9: Exemplo de e-mail da 1ª etapa 

Figura 10: Exemplo de e-mail da 2ª etapa 
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Com a pré-proposta e a disponibilização do teto orçamentário, o Dirigente da 

EPF adéqua os valores dos projetos de acordo com o teto informado, reduzindo a 

dotação de um projeto e aumentando a de outro de maior prioridade, caso 

necessário. Terminado esse trabalho, o Dirigente da EPF solicita uma reunião com 

o(a) Diretor(a) do Departamento de Administração e o(a) Procurador(a)-Geral 

Adjunto(a) para Assuntos Administrativos (integrante do Gabinete da PGE), para 

discutir a proposta orçamentária. Se aprovada, as informações estão prontas para 

serem disponibilizadas no SEO. Se for preciso fazer alterações/correções, essas são 

efetuadas e, após, a proposta é apresentada em uma nova reunião, se o(a) PGA-AA 

considerar necessário. Normalmente, em caso de pequenos ajustes, não há 

necessidade de nova apresentação. O Dirigente da EPF efetua as alterações e em 

seguida já implanta os dados no SEO. Com a implantação das informações 

orçamentárias no Sistema de Elaboração do Orçamento é finalizado o processo de 

elaboração do orçamento. 

 

 

Figura 11: Exemplo de e-mail da 3ª etapa 
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PPA x Orçamento 

 

O PPA vigente no Rio Grande do Sul, chamado de Plano Plurianual 

Participativo 2012-2015, possui 94 programas (sendo 68 Finalísticos, 17 de Gestão 

de Políticas Públicas, 05 de Serviços ao Estado, 02 de Apoio Administrativo e 02 de 

Políticas de Crédito) e 843 ações. A PGE está relacionada a dois programas (um de 

Apoio Administrativo e outro de Serviços ao Estado) e cinco ações. Para executar 

essas ações, há onze projetos/atividades no orçamento de 2012.  

A elaboração do PPA do Estado, assim como da LDO e do Orçamento, é 

responsabilidade da SEPLAG. Cada órgão cria seus programas e ações (PPA) e 

define suas prioridades para cada ano (LDO) e repassa essas informações para a 

SEPLAG - conforme suas orientações e cronograma estabelecido por ela.  

Assim como para o Orçamento, também há uma ferramenta para elaboração 

do PPA, denominada SISPLAG: Sistema de Informações de Planejamento e Gestão. 

Esse sistema permite, além das ações de elaboração e revisão do PPA, o 

acompanhamento das realizações do Governo, suprindo a demanda por informação 

sobre a execução de programas e permitindo a elaboração de relatórios de 

acompanhamento do Plano Plurianual. 

Na Procuradoria-Geral do Estado, o Plano Plurianual foi elaborado por um 

grupo de Procuradores do Estado, com participação do Dirigente da Equipe de 

Planejamento e Finanças e apoio da SEPLAG. É função da EPF a implantação dos 

dados do PPA no SISPLAG. 

O Plano Plurianual sempre é elaborado no primeiro ano de mandato do 

Governador, para entrar em vigor no ano seguinte. Com a mudança de Governo, 

normalmente há a troca de secretários e dos integrantes da cúpula dos órgãos. 

Assim, como o PPA é elaborado a cada quatro anos e quase sempre por pessoas 

diferentes (muitas sem conhecimento dos prazos e da mecânica de sua elaboração), 

a SEPLAG, com intuito de ajudar os gestores e servidores na sua confecção, realiza 

palestras e seminários de orientação sobre o Plano Plurianual e sua forma de 

elaboração.  

A seguir, as figuras 12 e 13 mostram telas do SISPLAG e o quadro 3 

apresenta a relação dos programas da PGE com suas respectivas ações e 

projetos/atividades: 
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Figura 12: Tela do SISPLAG mostrando parte dos programas do PPA do Estado 

 
Fonte: https://www.epp.rs.gov.br/content/index.php 

 

 

 

Figura 13: Tela do SISPLAG mostrando os indicadores do Programa 379 da PGE 

 
Fonte: https://www.epp.rs.gov.br/content/index.php 
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Fonte: elaborado pela autora com base nas informações extraídas do SEO. 

 

Segue a descrição dos programas, ações e projetos/atividades da PGE: 

 

1) Programas: 

 

� 138 - Programa de Apoio Administrativo: tem por objetivo 

promover apoio à ação governamental. 

� 379 - Representação Judicial e Consultoria ao Estado: seu 

objetivo é viabilizar o exercício da representação judicial do estado, 

de suas autarquias, fundações de direito público e outras entidades 

representadas, prestar consultoria jurídica à administração pública 

estadual direta e indireta, bem como zelar pela constitucionalidade 

dos atos de governo e pela observância dos princípios 

constitucionais inerentes à administração pública, além do exercício 

das demais funções institucionais previstas na Constituição Federal, 

Constituição Estadual e na lei complementar nº 11.742, de 

17/1/2002. 

 

2) Ações: 

 

        Quadro 3: Relação entre o PPA e o Orçamento 
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� 1870 - Remuneração do Pessoal Ativo – PGE: para pagamento 

da remuneração dos servidores ativos. 

� 1866 - Informatização do Processo Judicial e do Processo 

Administrativo: para garantir a continuidade da defesa estatal em 

juízo. Indispensável ação instrumental de reaparelhamento e 

reorganização da PGE em cumprimento à nova forma informatizada 

de elaboração, tramitação, comunicação e transmissão do processo 

judicial e de seus atos, imposta pela Lei Federal nº 11.419/06. Igual 

aplicação da informatização ao processo administrativo, para dar 

maior eficiência e celeridade. 

� 1867 - Manutenção da Representação Judicial e da Consultoria 

à Administração Pública Estadual: para realizar o desempenho 

ordinário das atividades de consultoria e de representação judicial, 

no âmbito da Capital e do Interior, nas 18 Procuradorias Regionais, 

e na Capital Federal, perante a Procuradoria junto aos Tribunais 

Superiores. 

� 1868 - Modernização Institucional: tem o objetivo de promover a 

qualificação técnica dos integrantes de seus quadros funcionais, a 

melhoria operacional e a infraestrutura necessárias ao efetivo e 

regular desempenho das atividades de consultoria jurídica e de 

representação judicial da administração pública estadual, 

desempenhadas pela PGE, por meio dos seguintes órgãos de 

direção, execução e de apoio: Gabinete, Conselho Superior, 

Corregedoria-Geral, Procuradorias com funções especializadas 

(06), de coordenação e integração (01), de pesquisa e 

documentação (01), de execução regional (18), de execução junto 

aos Tribunais Superiores (01) e órgão central de apoio 

administrativo (01). Edificar nova sede para a PGE em Porto Alegre, 

que concentre em lugar único a atuação de seus órgãos e atenda 

as particularidades relacionadas à atuação judicial, viabilizando 

melhores condições de trabalho e de atendimento à Administração 

Pública e ao cidadão. 

� 1869 - Publicidade de Orientação para a Prevenção e 

Composição de Litígios e Pagamento dos Tributos em 
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Cobrança Judicial: tem por finalidade divulgar nos meios de 

comunicação social, nos termos do art. 149, § 7º, da Constituição 

Estadual, as atividades desenvolvidas pela Procuradoria-Geral do 

Estado, com caráter institucional, educacional, informativo e de 

orientação social, de modo a estreitar as relações com a sociedade 

gaúcha, estimulando a participação democrática cidadã na 

arrecadação dos tributos estaduais em fase de cobrança judicial e 

na resolução administrativa amigável de controvérsias, visando à 

redução das demandas judiciais. 

 

3) Projetos/Atividades: 

 

� 2834 - Modernização Institucional: Atualizar o parque tecnológico, 

bem como qualificar as instalações da Instituição. 

� 5410 - Edificação da Sede da PGE: Construir prédio em terreno de 

propriedade da PGE localizado entre o TJ/RS, CAERGS e o Foro 

Central. 

� 5570 - Modernização Judicial e Administrativa: Implantar 

procedimentos adequados que visem à tramitação eletrônica das 

petições e documentos no âmbito judicial e administrativo. 

� 5729 - Profisco/PGE: Modernizar a Advocacia Pública 

preventivamente na Gestão Administrativa e no Processo Judicial 

Eletrônico, integrando os sistemas de administração pública do 

Poder Executivo com o Poder Judiciário, obedecidas as normas do 

Conselho Nacional de Justiça, virtualizando atos administrativos e 

processuais, em atendimento aos princípios da eficiência, eficácia e 

economicidade. 

� 6020 - Apoio Administrativo e Qualificação da Infraestrutura – 

PGE: Manter as atividades da PGE, suas 18 Regionais, bem como 

a Especializada junto aos Tribunais Superiores em Brasília/DF. 

� 6027 - Apoio Administrativo e Qualificação da Infraestrutura – 

FURPGE: Manter as atividades da PGE, suas 18 Regionais, bem 

como a procuradoria junto aos Tribunais Superiores em Brasília/DF. 
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� 6539 - Concursos Públicos – FURPGE: Atender as demandas 

relativas à realização dos concursos públicos da PGE. 

� 6567 - Remuneração do Pessoal Ativo – PGE: Efetuar o 

pagamento da folha dos procuradores, servidores e outros, bem 

como os encargos sociais inerentes. 

� 8055 - Remuneração do Pessoal Ativo – FURPGE: Atender às 

disposições impostas pelo art. 7º, da Lei 12.222, de 30 de 

dezembro de 2004. 

� 8096 - Treinamento de Pessoal: Capacitar os membros da PGE 

por meio de workshops, palestras, simpósios, painéis, 

apresentações, cursos de especialização, bem como cursos e 

treinamentos em geral, visando à modernização operacional e a 

melhora das práticas administrativas, a qualificação da Advocacia 

Pública preventivamente na Gestão Administrativa e do Processo 

Judicial, bem como em atendimento aos princípios da eficiência, 

eficácia e economicidade. 

� 8097 - Publicidade Institucional: Divulgar nos meios de 

comunicação social, nos termos do art. 149, parágrafo sétimo, da 

Constituição Estadual, as atividades desenvolvidas pela PGE, com 

caráter institucional, educacional, informativo e de orientação social, 

de modo a estreitar as relações com a sociedade gaúcha, 

estimulando a participação democrática cidadã na arrecadação de 

tributos estaduais em fase de cobrança judicial e na resolução 

administrativa amigável de controvérsias, visando à redução das 

demandas judiciais. 

 

Exemplos de gastos realizados em cada projeto/atividade: 

 

� 2834 - Modernização Institucional: porta-papel de madeira, 

perfuradores de papéis, malotes para carga de processos e 

correspondências, cestos de lixo, aparelhos telefônicos, 

grampeadores, carrinhos para transporte de processos, aparelhos 

de ar condicionado, mesas, cadeiras, estantes, armários, arquivos 

de aço, livros. 
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� 5410 - Edificação da Sede da PGE: toda e qualquer despesa 

relacionada à construção da nova sede da PGE. Em 2012, foi 

disponibilizado para esse projeto recurso apenas para despesas de 

custeio. Até o final de maio/2012, haviam sido contratadas 

empresas especializadas para prestação de serviços, como: 

elaboração de estudo/projeto de circulação, acessos e segurança, 

que integrará o Estudo de Viabilidade Urbanística do novo prédio; 

elaboração de Estudo de Avaliação Ambiental conforme 

procedimentos descritos na NBR 15.515-1 e elaboração de laudo 

de cobertura vegetal, ambos no terreno em que será construída a 

nova sede. Também estava em andamento uma licitação para 

contratação de uma empresa para realização de sondagem e 

reconhecimento de solo no terreno da PGE.   

� 5570 - Modernização Judicial e Administrativa: scanners, 

coletores de dados, leitoras de códigos de barras, 

microcomputadores, impressoras, servidores, estabilizadores, 

placas wireless, access point, licenças de softwares diversos. 

� 5729 - Profisco/PGE: contratação de consultoria, despesas 

relativas à participação em cursos, treinamentos e seminários 

(inscrição, diárias e passagens), equipamentos de TI e acessórios 

(fitas e memórias, entre outros), licenças de softwares, 

equipamentos de multimídia para auditório: aparelhagem de som, 

caixas acústicas fixas na parede, microcomputador com leitor e 

gravador de CD e DVD, microfones, quadros brancos, telão de 

projeção de slides, banners, data show. A utilização dos recursos 

desse projeto depende de prévia autorização do BID (Banco 

Interamericano de Desenvolvimento). 

� 6020 - Apoio Administrativo e Qualificação da Infraestrutura – 

PGE: energia elétrica, telefonia, fornecimento de água, auxílio 

transporte, materiais de consumo (canetas, papel, cola, grampo 

para grampeador, entre outros) e de limpeza, assinaturas de 

revistas e jornais, publicações obrigatórias no DOE (Diário Oficial do 

Estado), despesas com estagiários (bolsa-auxílio, vale-refeição e 



65 

 

vale-transporte), aluguel e condomínio de imóveis, reformas e 

pequenos consertos, serviços terceirizados de limpeza e vigilância. 

� 6027 - Apoio Administrativo e Qualificação da Infraestrutura – 

FURPGE: diárias, ajuda de custo, passagens aéreas, indenização 

pelo uso de veículo particular, ressarcimento de despesas relativas 

a entidades de fiscalização do exercício profissional (anuidade da 

OAB de Procuradores do Estado). 

� 6539 - Concursos Públicos – FURPGE: toda e qualquer despesa 

relativa a realização de concurso público para provimento de cargos 

da PGE, como contratação de empresa especializada na 

organização de concursos públicos, locação de salas para 

realização das provas, pagamento de fiscais, elaboradores de 

provas e revisores de legislação.  

� 6567 - Remuneração do Pessoal Ativo – PGE: remuneração 

(vencimento + vantagens + gratificações) mensal de servidores e 

subsídio de Procuradores do Estado, um terço de férias, 13º salário, 

encargos sociais. 

� 8055 - Remuneração do Pessoal Ativo – FURPGE: prêmio de 

produtividade (parcela variável que integra a remuneração apurada 

mensalmente e paga até o último dia do mês subseqüente aos 

servidores. Sua base de cálculo são percentuais dos recursos 

financeiros que ingressam mensalmente no FURPGE). 

� 8096 - Treinamento de Pessoal: despesas relativas à participação 

em cursos, treinamentos, palestras, simpósios e seminários 

(inscrição, diárias e passagens). 

� 8097 - Publicidade Institucional: até maio/2012 só havia sido 

utilizado para confecção da Revista da Procuradoria-Geral do 

Estado e para a atualização do vídeo institucional da PGE. 

 

 

Analisando o orçamento da PGE é possível perceber facilmente dois 

princípios orçamentários: anualidade, já que é elaborado para o período de um ano, 

e orçamento bruto, pois todos os valores são considerados sem nenhum tipo de 
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desconto. Os outros princípios são mais compatíveis em termos de Orçamento do 

Estado, já que o da PGE é apenas uma pequena parte desse instrumento. 

O Orçamento total da PGE para 2012 é de R$ 145.480.643,68. A PGE possui 

duas unidades orçamentárias (UO’s), 10.01 – Procuradoria-Geral do Estado, cuja 

fonte de recurso é o Tesouro do Estado e operações de crédito externas, e 10.87 – 

Fundo de Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado (FURPGE), cuja fonte 

é proveniente de honorários advocatícios e do pagamento de inscrições em 

concursos públicos realizados pela PGE. A distribuição dos recursos nas UO’s e em 

seus respectivos projetos/atividades ficou da seguinte forma: 

 

 
Quadro 4: Dotação de cada projeto/atividade da PGE 

Projeto Grupo de Despesa Dotação 

2834 4 – Investimentos 2.065.354,04 

5570 
4 – Investimentos 2.184.645,96 

3 - Despesas Correntes 1.783.930,68 

5729 
4 – Investimentos 1.121.474,00 

3 - Despesas Correntes 2.378.526,00 

6020 3 - Despesas Correntes 15.640.611,32 

6567 1 - Pessoal e Encargos Sociais 97.134.092,00 

Total UO 10.01 122.308.634,00 

5410 3 - Despesas Correntes 750.000,00 

6027 3 - Despesas Correntes 1.864.291,45 

6539 3 - Despesas Correntes 262.546,15 

8055 1 - Pessoal e Encargos Sociais 20.136.812,38 

8096 3 - Despesas Correntes 108.360,00 

8097 3 - Despesas Correntes 50.000,00 

Total UO 10.87 23.172.009,98 

TOTAL PGE 145.480.643,98 
                                      Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

Com base nesses dados, podemos analisar através de gráficos o quanto cada 

projeto representa dentro de sua respectiva unidade orçamentária e também em 

relação ao orçamento total da PGE: 
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Gráfico 1: Projetos da Unidade Orçamentária 10.01 

 

 

Analisando esse primeiro gráfico, podemos constatar que o projeto 6567, que 

tem por finalidade o pagamento da remuneração dos servidores ativos, é o que 

possui maior representatividade – 79,42% – na unidade orçamentária 10.01, seguido 

do projeto 6020, com 12,79%, que tem por objetivo custear as despesas de 

manutenção do órgão.  

 

                Gráfico 2: Pessoal x Despesas Correntes x Investimentos da U.O. 10.01 
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Gráfico 3: Projetos da Unidade Orçamentária 10.87 

 
 

Assim como ocorre na U.O 10.01, na unidade orçamentária 10.87 os projetos 

de maior representatividade são 8055 e 6027, para pagamento da remuneração dos 

servidores (86,90%) e das despesas de manutenção da PGE (8,05%), 

respectivamente. 

 

 
Gráfico 4: Pessoal x Despesas Correntes x Investimentos da U.O. 10.87 
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Gráfico 5: Todos os projetos/atividades do Orçamento da PGE 

 

 

Em relação ao Orçamento Total da PGE, os projetos de maior significância 

em termos percentuais são 6567 (66,77%), 8055 (13,84%) e 6020 (10,75%). Ou 

seja, os maiores gastos são com folha de pagamento de pessoal e com a 

manutenção do órgão, respectivamente. A dotação da atividade 6567, para 

pagamento da remuneração dos servidores/Procuradores, não é orçada pela PGE. 

Essa responsabilidade é da Secretaria da Fazenda. 

 
                                Gráfico 6: Pessoal x Despesas Correntes x Investimentos 
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9 CONCLUSÃO 

 
 

O orçamento público é um instrumento fundamental para a Administração 

Pública, que estima as receitas e fixa as despesas para o exercício financeiro 

seguinte. Ele reflete o planejamento do governo, já que todas as suas ações que 

precisam de recursos financeiros precisam constar no orçamento para que possam 

ser realizadas. E é nessa necessidade que percebemos a importância do processo 

de elaboração da peça orçamentária, pois um orçamento mal elaborado acarretará 

em ações governamentais que não atingirão os objetivos esperados ou mesmo a 

ausência de ações em problemas importantes, gerando insatisfação na sociedade.  

Assim, no caso da PGE, um orçamento mal elaborado pode se traduzir em 

má prestação de serviços e o não atingimento do seu objetivo principal, que é a 

defesa judicial do Estado. 

Analisando o processo de elaboração do orçamento da PGE é possível 

identificar dois problemas: pouco tempo para realização de cada etapa interna e a 

centralização de informações por parte do Dirigente da EPF. 

Conforme Leite (2009, p.136), um prazo curto para a elaboração orçamentária 

“resulta em orçamentos feitos muitas vezes com poucos critérios. Pouco tempo 

significa menor análise dos meios a serem utilizados e dos fins a serem alcançados 

via orçamento público. Logo, menor previsibilidade”. Sendo assim, uma ideia de 

melhoria do processo de elaboração do orçamento da PGE é a definição de prazos 

para cada atividade. Sugestão: 

 

 

Quadro 5: Cronograma de atividades 

Mês Semana Atividade Responsável 

Junho Última 
Solicitar para as equipes/setores 
necessários o levantamento das 
despesas para o próximo ano. 

Direção do Departamento de 
Administração (DA)  

Julho 

1ª, 2ª e 3ª Entregar os levantamentos 
(tabelas/planilhas) para a EPF. Equipes/setores consultados 

3ª e 4ª 

Elaborar o orçamento dos 
projetos/atividades que se baseiam 
na execução do ano anterior e da 
atual (até 30/06). 

EPF 
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Agosto 

1ª 

Adequar os valores de todos os 
projetos/atividades de acordo com o 
teto orçamentário informado pela 
SEPLAG. 

EPF 

2ª e 3ª Discutir a proposta de orçamento da 
PGE com o Gabinete. 

EPF, Gabinete e Direção do 
DA 

4ª Implantar os dados orçamentários no 
SEO. EPF 

 

 

Com um cronograma de atividades bem definido, espera-se que cada 

responsável tenha o tempo adequado para realizar a sua tarefa com qualidade, pois, 

por exemplo, uma previsão de gastos bem feita evita futuras alterações no decorrer 

da execução orçamentária. Além disso, ao se elaborar a proposta orçamentária da 

maneira correta, com tempo hábil e analisando a necessidade de cada despesa, 

consegue-se alocar os recursos públicos da melhor maneira possível, evitando-se o 

desperdício de dinheiro. 

 Com relação à centralização de informações, verificou-se que somente o 

Dirigente da EPF detém o conhecimento sobre todo o processo de elaboração 

orçamentária, o que prejudica a própria Equipe de Planejamento e Finanças e a 

PGE, já que se trata de um processo fundamental e de extrema importância para o 

órgão. Uma única pessoa com domínio das informações pode atrapalhar a execução 

de uma tarefa/atividade/processo, já que ninguém está livre de ter que se afastar 

para tratamento de saúde, por exemplo. Não compartilhar o conhecimento gera 

perda de tempo e retrabalho, além de não permitir o aprimoramento do 

processo/atividade. Assim, sugere-se a criação de um manual de elaboração do 

orçamento contendo um cronograma de trabalho e a descrição das etapas e seus 

respectivos responsáveis. Esse trabalho de conclusão, inclusive, possui uma boa 

base de conhecimento para confecção desse material. E esse manual pode ser 

colocado na Intranet, que é um ambiente virtual que todos os servidores possuem 

acesso. 

Por fim, espera-se que esse estudo realmente seja utilizado como base para 

a normalização dessa rotina no âmbito desse órgão para tornar esse procedimento 

mais eficiente e qualificado. Para mim, autora dessa pesquisa, foi de extrema 

importância para aprimorar meus conhecimentos sobre esse processo, o que com 
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certeza fará a diferença na próxima elaboração orçamentária, já que auxilio o 

Dirigente da EPF na execução dessa atividade. 

O orçamento da PGE é uma pequena parte de um todo, que é o orçamento 

do Estado do Rio Grande do Sul. Mas se cada órgão público do Estado confeccionar 

sua peça orçamentária da maneira correta, o resultado é um orçamento estadual 

bem elaborado, que significa o bom planejamento do uso dos recursos públicos, que 

se traduzirão em prestação de serviços de qualidade à população e ao próprio 

Estado.  
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ANEXO A – ORGANOGRAMA DA PGE/RS 

 

Fonte: Site da PGE/RS. 

 

Siglas: 

 

PP - Procuradoria de Pessoal;  

PTRAB - Procuradoria Trabalhista; 

PF - Procuradoria Fiscal; 

PDPE - Procuradoria do Domínio Público Estadual; 

PEP - Procuradoria de Execuções e Precatórios; 

PDPA - Procuradoria Disciplinar e de Probidade Administrativa; 

PPREV - Procuradoria Previdenciária; 

PI - Procuradoria do Interior; 

CG - Coordenação Geral; 

PIDAP – Proc. de Informação, Documentação e Aperfeiçoamento Profissional; 

PTS - Procuradoria junto aos Tribunais Superiores; 

DA - Departamento de Administração. 
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ANEXO B – ORGANOGRAMA DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base na Intranet e no Manual de Procedimentos Administrativos da 

PGE/RS. 

 

 

 

 

 

Siglas: 

 

ECS – Equipe de Concursos e Seleção de Pessoal; 

ECC – Equipe de Compras e Contratos; 

EM – Equipe de Manutenção; 

ET – Equipe de Transportes; 

EPM – Equipe de Patrimônio e Material; 

EPF – Equipe de Planejamento e Finanças; 

EPA – Equipe de Protocolo e Arquivo; 

ERH – Equipe de Recursos Humanos; 

EPP – Equipe de Pagamento de Pessoal. 
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ANEXO C – ORÇAMENTO DE 2011 DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO RIO 
GRANDE DO SUL 

 

 

Órgãos da Administração Direta R$ %  

ENCARGOS FINANCEIROS DO ESTADO 11.679.300.006,00 45,497% 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 4.661.977.677,00 18,161% 

SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE 2.303.770.474,00 8,974% 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 2.021.240.122,00 7,874% 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 1.966.602.725,00 7,661% 

MINISTÉRIO PÚBLICO 620.245.199,00 2,416% 

SECRETARIA DA FAZENDA 468.792.421,00 1,826% 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 364.014.698,00 1,418% 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 267.343.597,00 1,041% 

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E SANEAMENTO 209.867.505,00 0,818% 

SEC. DE DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E COOPERATIVISMO 191.403.191,00 0,746% 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 144.004.600,00 0,561% 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 141.257.688,00 0,550% 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS 121.250.578,00 0,472% 

SEC. DE OBRAS PÚBLICAS, IRRIGAÇÃO E DES. URBANO 93.955.920,00 0,366% 

SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA, E AGRONEGÓCIO 83.084.066,00 0,324% 

GOVERNO DO ESTADO 58.992.297,00 0,230% 

SEC. DA CIÊNCIA, INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 36.328.072,00 0,142% 

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E LOGÍSTICA 35.994.080,00 0,140% 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO, GESTÃO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 31.695.033,00 0,123% 

JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO 27.991.953,00 0,109% 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 27.952.783,00 0,109% 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 26.187.046,00 0,102% 

SECRETARIA DA JUSTICA E DOS DIREITOS HUMANOS 18.996.755,00 0,074% 

SECRETARIA DA CULTURA 16.555.728,00 0,064% 

SECRETARIA DO TURISMO 15.560.246,00 0,061% 

SEC. DA ECONOMIA SOLIDÁRIA E APOIO À MICRO E PEQ. EMPRESA 14.156.094,00 0,055% 

SEC. DO DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO DO INVESTIMENTO 13.348.414,00 0,052% 

SECRETARIA DO ESPORTE E LAZER 7.150.000,00 0,028% 

SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 1.520.000,00 0,006% 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 221.855,00 0,001% 

TOTAL ADMINISTRAÇÃO DIRETA 25.670.760.829,00 100% 

Fonte: Elaborado pela autora baseado nos dados informados no Orçamento Anual de 2011 do Estado 
do Rio Grande do Sul. 
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ANEXO D – ORÇAMENTO DE 2012 DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO RIO 
GRANDE DO SUL 

 

 

Órgãos da Administração Direta R$ % 

ENCARGOS FINANCEIROS DO ESTADO 13.102.065.970,00 45,126%  

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 5.745.224.196,00 19,788%  

SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE 2.423.378.443,00 8,347%  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 2.183.614.704,00 7,521%  

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 2.165.623.262,00 7,459%  

MINISTÉRIO PÚBLICO 657.263.315,00 2,264%  

SECRETARIA DA FAZENDA 468.456.243,00 1,613%  

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 414.369.427,00 1,427%  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 312.732.664,00 1,077%  

SEC. DE DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E COOPERATIVISMO 280.357.143,00 0,966%  

SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E AGRONEGÓCIO 155.214.908,00 0,535%  

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS 154.864.409,00 0,533%  

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 154.439.614,00 0,532%  

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 145.480.643,00 0,501%  

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E SANEAMENTO 109.578.272,00 0,377%  

GOVERNO DO ESTADO 100.903.426,00 0,348%  

SEC. DE OBRAS PÚBLICAS, IRRIG. E DESENVOLVIMENTO URBANO 72.160.085,00 0,249%  

SEC. DA CIÊNCIA, INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 57.376.359,00 0,198%  

SEC. DO DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO DO INVESTIMENTO 46.406.491,00 0,160%  

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 44.340.326,00 0,153%  

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO, GESTÃO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 38.609.768,00 0,133%  

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E LOGÍSTICA 34.487.290,00 0,119%  

SECRETARIA DA CULTURA 31.256.272,00 0,108%  

JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO 31.104.847,00 0,107%  

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 29.338.738,00 0,101%  

SECRETARIA DA JUSTICA E DOS DIREITOS HUMANOS 24.277.747,00 0,084%  

SECRETARIA DO TURISMO 20.534.684,00 0,071%  

SEC. DA ECONOMIA SOLIDÁRIA E APOIO À MICRO E PEQ. EMPRESA 15.953.524,00 0,055%  

SECRETARIA DO ESPORTE E DO LAZER 9.158.000,00 0,032%  

SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 5.379.411,00 0,019%  

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 281.838,00 0,001%  

TOTAL ADMINISTRAÇÃO DIRETA 29.034.232.025,00 100,00%  

Fonte: Elaborado pela autora baseado nos dados informados no Orçamento Anual de 2012 do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

 

 

 


